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Apresentação

Breve histórico.

A Lei nº 226, de 9 de novembro de 1937, (um dia antes de o presidente Getúlio Vargas promulgar a Constituição do Estado Novo, que durou até o final de 1945), organizou a Justiça Militar em Minas Gerais com base na lei federal nº 192, de 17 de janeiro de 1936.

Foi, então, instalada no Quartel do Comando Geral da Força Pública a Auditoria da Justiça Militar com a posse do juiz auditor Dr. Polycarpo de Magalhães Viotti, do promotor da Justiça Militar, Dr. Lourival Vilela Viana e do advogado de ofício, Dr. Jadir Campos.

Através do Decreto-lei nº 1630, de 15 de janeiro de 1946, que tratou da organização judiciária no Estado, foi criado o Tribunal Superior da Justiça Militar, hoje Tribunal de Justiça Militar, como órgão de 2ª instância, até então exercida pela Corte de Apelação como Tribunal Especial, segundo a Lei nº 192/36 (federal) e a Lei nº 226/37 (estadual), já citadas.

O Tribunal foi instalado, em sessão de 26 de janeiro de 1946, sendo seus primeiros integrantes os ministros (era a designação da época) Dr. Polycarpo de Magalhães Viotti, o Cel. Médico Antônio Américo de Magalhães Goes e o Cel. Edson Neves, e, como procurador da Justiça Militar, o Dr. Lourival Vilela Viana.

Regimentos internos

O primeiro Regimento do Tribunal de Justiça Militar, redigido pelo procurador da Justiça Militar, Dr. Lourival, data de sua instalação em 1946, com alterações em 1959, 1962 e 1965. 

O segundo, redigido pelo juiz Cel PM Jair Cançado Coutinho, está em vigor desde 27/12/84 (Resolução nº 4, de 18/12/84).

O novo Regimento Interno 

Nesse tempo, novas constituições, a federal e a estadual, foram promulgadas e o Poder Judiciário se viu organizado pela Lei Complementar nº 38/95. Daí a necessidade de atualização do Regimento. Socorremo-nos, e muito, da colaboração dos colegas, juízes das Auditorias e deste Tribunal. 

Entregamos o cuidado da elaboração do anteprojeto do regimento ao Dr. Thiago Fantini Magalhães, assessor jurídico da presidência. Muito bom o seu trabalho, resultante de compilação e do estudo que fez de diversos regimentos, com a colaboração especial da diretora judiciária e da bibliotecária, Cristina e Grécia, respectivamente. Registre-se o trabalho de digitação e de gravação dos servidores Cláudio, Soraya e Rose nas seções administrativas, em plenário, e, por último, o empenho de Flávia e Aparecida, secretárias dos juízes, na digitação final.

Inicialmente, foi elaborado um anteprojeto mais amplo, um regimento da Justiça Militar, e não apenas do Tribunal. No tocante ao Tribunal, foi sugerida, no trabalho inicial, a criação da câmaras móveis, sempre formadas por um juiz civil e dois juízes militares, escolhidos aleatoriamente para cada processo. Sugeriu-se a iniciativa da Procuradoria de Justiça, através de representação, em procedimentos administrativos, vindos dos Conselhos de Justificação, para iniciar-se o processo de justificação. Ainda que não acolhidas algumas sugestões, fiquem delas o registro e, ainda, o entendimento dos juízes de que deve ser aproveitada, oportunamente, a parte relativa à primeira instância, em outra resolução do Tribunal.

Apresentado o anteprojeto aos juízes do Tribunal, cada um cuidou de examiná-lo e de sugerir alterações, acréscimos, cortes. Daí, resultou a reformulação do anteprojeto em projeto, em seguida, submetido ao Tribunal. 
Após a aprovação, na reunião do dia 11 de março, um dia antes de o presidente, o vice-presidente e o corregedor assumirem os cargos para os quais foram eleitos, recebemos de nossos colegas, ao lado da incumbência de fazer a revisão final, na parte jurídica e gramatical, a homenagem de subscrever, como presidente, a resolução que aprovou o novo regimento, não obstante a demora em sua publicação e entrada em vigor, resultante dos cuidados que qualquer revisão impõe.

O tempo e a vivência aperfeiçoam a norma, mas seu aperfeiçoamento não diminui o registro do reconhecimento aos que colaboraram na realização deste trabalho.


Belo Horizonte, março/abril de 1998.
Juiz José Joaquim Benfica
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RESOLUÇÃO Nº 28, DE 11 DE MARÇO DE 1998

(Publicada no Diário do Judiciário, de 30 de abril de 1998)

O Tribunal de Justiça Militar do Estado de Minas Gerais, no uso da competência que lhe conferem o art. 96 da Constituição Federal, o art. 103 da Constituição Estadual, o artigo 21, III da Lei Complementar nº 35, de 14/03/79 (LOMAN) e o art. 213, II da Lei Complementar nº 38, de 13/02/1995, que contém a Organização e a Divisão Judiciária do Estado, resolve aprovar e mandar que se observe o seguinte Regimento Interno. 

REGIMENTO INTERNO

Disposição inicial

Art. 1º - Este Regimento dispõe sobre a composição, a competência e o funcionamento dos órgãos do Tribunal de Justiça Militar do Estado de Minas Gerais, o processo e o julgamento dos feitos que lhe são atribuídos pela Constituição da República Federativa do Brasil, pela Constituição do Estado de Minas Gerais e pelas leis, e, ainda, sobre a disciplina de seus serviços. 

LIVRO I
Do Tribunal de Justiça Militar

TÍTULO I
Da Organização e Competência

CAPÍTULO I
Da Composição do Tribunal

Art. 2º - O Tribunal de Justiça Militar, sediado nesta Capital e com jurisdição em todo o território do Estado de Minas Gerais, compõe-se de cinco juízes, sendo três juízes militares da ativa do mais alto posto da Polícia Militar, de um juiz civil, da classe dos juízes auditores e outro juiz civil, representante do quinto constitucional.

Parágrafo único: Os militares e o integrante do quinto constitucional serão nomeados por ato do Governador do Estado e o da classe dos juízes auditores será promovido, alternadamente, por antigüidade e merecimento, por ato do presidente do Tribunal de Justiça.

Art. 3º - São órgãos do Tribunal:

I - o Pleno;

II - a Presidência;

III - a Vice-Presidência;

IV - a Corregedoria de Justiça Militar.

Art. 4º - O Tribunal terá, em seus cargos de direção, um presidente, um vice-presidente e um corregedor da Justiça Militar.

§1º - O Tribunal elegerá, por maioria de votos, em votação secreta, dentre os seus juízes efetivos e mais antigos, os titulares dos cargos de direção, com mandato por dois anos, a partir da posse, vedada a reeleição para o período seguinte.

§2º - A eleição será feita na primeira sessão ordinária do mês anterior ao do término do mandato.

§ 3º - Antes da eleição para os cargos de direção, ou tão logo vague algum cargo, o juiz interessado poderá manifestar, em sessão do Tribunal ou em documento dirigido à presidência, sua disposição para candidatar-se ao cargo.

§ 4º - É obrigatória a aceitação do cargo, salvo recusa manifestada e aceita antes da eleição.

§ 5º - O juiz que houver exercido cargos de direção por quatro anos não figurará mais entre os elegíveis até que se esgotem todos os nomes na ordem de antigüidade.

§ 6º - Para figurar entre os elegíveis para a presidência do Tribunal, deverá o juiz ter exercido o cargo de vice-presidente  pelo período de dois anos.

§ 7º - O exercício do cargo de vice-presidente não sofre a restrição do § 5º.

§ 8º - Em primeiro escrutínio, estará eleito o juiz que obtiver número de votos superior à metade dos membros do Tribunal.

§ 9º - Em segundo escrutínio, estará eleito o juiz que obtiver o maior número de votos.

§ 10 - Vagando o cargo de presidente, assumirá o vice-presidente, que completará o período presidencial, realizando-se, nos dez dias que se seguirem à vacância, eleição para escolha do vice-presidente.

§ 11 - Se o prazo que faltar para completar o período for igual ou inferior a um ano, os novos presidente e vice-presidente poderão ser reeleitos para o período seguinte.

§ 12 - O disposto nos §§ 1º, 2º e 5º deste artigo não se aplica ao juiz eleito para completar período de mandato inferior a um ano.

§ 13 - A proibição da reeleição é relevada na ocorrência de falta ou impedimento de candidato.

§ 14 - Os juízes eleitos  tomarão posse, em sessão solene do Tribunal, no dia em que se findar o biênio do mandato, prorrogando-se esse no máximo até o segundo dia útil, quando se dará a posse. 

§ 15 - O juiz, por ocasião da posse, prestará o seguinte compromisso: 'Prometo desempenhar, leal e honradamente, sob a proteção de Deus, as funções do cargo de ....... (presidente ou de vice-presidente, ou de corregedor, ou de juiz) do Tribunal de Justiça Militar do Estado de Minas Gerais, respeitando a  Constituição, as Leis e o Regimento Interno deste Tribunal'. 

(ALTERADOS PELA RESOLUÇÃO 37/2002)

CAPÍTULO II

Do Pleno

Art. 5º - O Pleno é constituído pela totalidade dos juízes e as suas sessões serão presididas pelo presidente e, no impedimento desse, sucessivamente, pelo vice-presidente e pelo corregedor.

Art. 6º - Em sessão plenária, salvo na hipótese de exigência da totalidade de seus membros, é indispensável a presença de três juízes, no mínimo, para o funcionamento do Tribunal, dois militares e um civil, exceto em caso de ausência motivada por impedimento no processo.

Parágrafo único - Sempre que necessário, será convocado juiz auditor, obedecida a ordem de antigüidade, para substituir juiz civil e, coronel da Polícia Militar para substituir juiz militar.


Art. 7º - Compete ao Tribunal:

I - processar e julgar originariamente:

a) habeas corpus, nos casos previstos em lei;

b) mandados de segurança contra seus atos e de juízes da Justiça Militar;

c) oficial de posto de coronel da Polícia Militar;

d) feito oriundo de Conselho de Justificação; 

e) reclamação para preservar a competência ou assegurar a autoridade do seu julgado;

f) representação para decidir sobre a perda de graduação;

g) representação para decidir sobre a perda do posto e da patente;

h) revisão de processo findo na Justiça Militar;

II - julgar:

a) agravo regimental e recursos contra decisão ou despacho do relator;

b) apelação e recurso de decisão ou despacho de juiz auditor;

c) correição parcial;

d) embargos às suas decisões;

e) incidente processual;

f) representação do corregedor contra arquivamento de inquérito;

g) sobrestamento do andamento de autos para se aguardar decisão final de processo criminal, em curso em primeira instância ou em outro tribunal, provada a possível influência no julgamento do feito no Tribunal de Justiça Militar;

h) recurso de pena disciplinar, aplicada pelo presidente, pelo corregedor ou pelo juiz auditor. 

III - aplicar medida provisória de segurança, por decisão sua ou por intermédio do relator, em processo originário;

IV - apreciar representação que lhe seja feita por juiz do Tribunal, pelo procurador de Justiça, por juiz auditor ou por Conselho de Justiça no interesse da Justiça Militar;

V - determinar a restauração de autos extraviados ou destruídos, referentes a feito originário ou em grau de recurso;

VI - declarar perda do posto e da patente, a indignidade do oficial, ou a sua incompatibilidade com o oficialato, ou a sua reforma;

VII - conceder ou revogar menagem ou liberdade provisória, por decisão sua ou por intermédio do relator, em processo originário;

VIII- decidir conflito de competência de Conselhos de Justiça e de juízes auditores entre si ou entre esses e aqueles, e conflitos de atribuições de autoridades administrativas ou judiciárias militares;

IX - decidir conflito de incompatibilidade, no curso de processo, entre juiz auditor e juízes militares de Conselho de Justiça ou entre os últimos;

X - decretar a prisão preventiva, revogá-la ou restabelecê-la, por decisão sua, ou por intermédio do relator, em matéria de competência originária;

XI - determinar ao corregedor, quando julgar necessário, correição geral ou especial, em Auditoria ou na Diretoria Judiciária;

XII - determinar, em decisão sua ou por intermédio do relator, medida preventiva e assecuratória, em julgamento de recurso ou em processo originário;

XIII - remeter, ao procurador de Justiça ou à autoridade competente, cópia de peça ou documento de processo sob seu julgamento, se verificar, em qualquer deles, a existência de crime, em tese, que deva ser submetido a outro processo;

XIV - resolver, por decisão sua ou despacho do relator, questão prejudicial surgida no curso de processo submetido a seu julgamento;

XV - restabelecer, mediante avocatória, a sua competência, quando invadida por juiz auditor;

XVI - aplicar pena disciplinar a seus membros e a juiz auditor;

XVII - aprovar proposta orçamentária anual e plurianual da Justiça Militar;

XVIII - baixar instruções para realização de concurso de juiz auditor substituto, de servidores do Tribunal e das Auditorias;

XIX - baixar resolução sobre matéria pertinente à Justiça Militar;

XX - conceder licença e férias aos juízes que o compõem;

XXI - decidir quanto a conveniência e oportunidade de deslocamento de juiz da Justiça Militar em diligência do serviço público;

XXII - determinar a instauração de sindicância ou inquérito administrativo sempre que julgar necessário;

XXIII - elaborar o seu regimento interno, modificá-lo ou reformá-lo e organizar os seus serviços auxiliares;

XXIV - eleger o seu presidente, vice-presidente e corregedor, dar-lhes posse e deferir-lhes o compromisso legal;

XXV - exercer o controle dos atos administrativos da presidência, da vice-presidência e da corregedoria;

XXVI - indicar, em lista tríplice, ao comandante-geral da Polícia Militar, oficial combatente da ativa, do posto de coronel, para completar, como substituto, o "quorum" de julgamento;

XXVII - por meio de resolução:

a) baixar normas para o melhor desempenho da atividade judiciária da Justiça Militar;

b) elaborar, alterar ou modificar o regimento interno do Tribunal; 

c) elaborar o regulamento geral da Secretaria e dos serviços auxiliares do Tribunal;

d) estabelecer norma de caráter geral e de cumprimento obrigatório para fiel execução das leis e o bom andamento do serviço forense na Justiça Militar; 

e) elaborar o regimento de concurso para o cargo de juiz auditor substituto;

XXVIII - praticar os demais atos que decorram de sua competência, por força de lei ou deste regimento.


CAPÍTULO III

Da Presidência e da Vice-Presidência


Seção I

Da Competência do Presidente

Art. 8º - Compete ao presidente:

I - convocar as sessões ordinárias, nos dias regimentais, e extraordinárias, quando necessário;

II - convocar sessão administrativa e, quando entender necessário, e convertê-la em reservada, nos termos do regimento ou segundo o entendimento do Pleno;

III - presidir ao sorteio do relator e revisor, quando em sessão, ou supervisionar o sorteio quando feito por meio eletrônico, cuidando de sua correção e da obediência à distribuição eqüitativa;

IV - presidir às sessões do Tribunal, apurando os votos, não consentindo interrupções nem uso da palavra a quem não o houver obtido;

V - manter a regularidade dos trabalhos do Tribunal, suspendendo a sessão, se necessário, mandando retirar da sala pessoa que perturbar a ordem e mandar autuá-la no caso de desacato a juiz, ao procurador de Justiça ou ao secretário;

VI - tomar parte e votar nas deliberações do Tribunal, exercendo, nas questões administrativas, o voto de qualidade em caso de empate;

VII - conceder a palavra ao procurador de Justiça e, pelo tempo permitido no regimento, a advogado que funcione no feito ou a advogado ou assistente nele constituído, podendo, após advertência, cassar a palavra daquele que voltar a incidir em uso de linguagem desrespeitosa ao Tribunal ou a autoridade judiciária ou administrativa;

VIII - decidir questões de ordem suscitadas por juiz, procurador de Justiça ou advogado, ou submetê-las ao Tribunal, se a esse couber a decisão;

IX - proclamar as decisões do Tribunal;

X - assinar, com os juízes, os acórdãos e resoluções do Tribunal e, com o secretário, as atas das suas sessões, depois de aprovadas;

XI - determinar as medidas necessárias para a publicação, em dia, dos julgados e trabalhos do Tribunal;

XII - providenciar o cumprimento dos julgados do Tribunal por autoridade judiciária ou administrativa, a quem incumba fazê-lo;

XIII - providenciar a execução de decisão em processo da competência originária do Tribunal;

XIV - decidir sobre o cabimento de recurso extraordinário e especial e, no caso de deferimento, mandar encaminhá-los, respectivamente, ao Supremo Tribunal Federal e ao Superior Tribunal de Justiça;

XV - decidir sobre desistência manifestada antes da distribuição ou, quando se tratar de recurso especial e extraordinário, antes da remessa dos autos;

XVI - prestar informações em habeas corpus e em mandado de segurança contra ato do Tribunal;

XVII - conhecer e deferir, se for o caso, durante as férias forenses, ad referendum do Tribunal, pedido de habeas corpus, ouvido o representante do Ministério Público; 

XVIII - expedir salvo-conduto a paciente, em caso de habeas corpus preventivo concedido, ou para preservação da liberdade, quando lhe for requerido e julgar procedente o pedido;

XIX - designar, quando necessário, juiz de plantão do Tribunal para a competência relacionada no inciso XVII; 

XX - designar juiz de plantão durante as férias coletivas do Tribunal; 

XXI - convocar, para compor o quorum, juiz auditor mais antigo, salvo impedimento; 

XXII - convocar, para substituição de juiz militar, oficial do posto de coronel, observado o inciso XXVI do art. 7º; 

XXIII - convocar juiz auditor para tratar de assunto de interesse da Justiça Militar;

XXIV - dar posse, atendidos os requisitos de lei e prestado o compromisso legal, a juiz auditor substituto ou titular, a diretores e titulares de cargos;

XXV - tomar providências necessárias para a realização de concurso, de acordo com as instruções expedidas pelo Tribunal, nomeando os examinadores;

XXVI - prover os cargos de servidores da Justiça Militar;

XXVII - promover, pela forma estabelecida em disposição legal, os servidores pertencentes aos quadros de sua Secretaria e serviços auxiliares e os servidores de carreira das Auditorias;

XXVIII - prorrogar, até o máximo de quinze dias, o prazo para posse e exercício de juiz ou de servidor da Justiça Militar;

XXIX - atestar a efetividade dos juízes e dos juízes auditores;

XXX - conceder licenças e férias aos juízes auditores, ouvido o corregedor;

XXXI - decidir quanto a conveniência e oportunidade de deslocamento de servidor da Justiça Militar em diligência do serviço público;

XXXII - administrar, através dos órgãos próprios, os serviços administrativos e judiciários da Justiça Militar;

XXXIII - expedir título declaratório do direito a gratificação adicional e por qüinqüênio a magistrado ou servidor da Justiça Militar;

XXXIV - requisitar e aplicar as verbas orçamentárias destinadas aos serviços do Tribunal e das Auditorias;

XXXV - representar o Tribunal em solenidade e atos oficiais;

XXXVI - presidir solenidade da Justiça Militar a que estiver presente;

XXXVII - corresponder-se com autoridades públicas sobre assuntos que se relacionem com a administração da Justiça Militar;

XXXVIII - velar pelo funcionamento regular da Justiça Militar e perfeita exação das autoridades judiciárias e servidores no cumprimento de seus deveres, expedindo portarias, recomendações e avisos dentro de sua competência;

XXXIX - determinar sindicância ou instauração de inquérito administrativo,;

XL - determinar a instauração de sindicância ou inquérito administrativo para apurar fato envolvendo servidor da Justiça Militar e quando julgar necessário;

XLI - aplicar pena disciplinar de sua competência, reconsiderá-la, relevá-la ou revê-la;

XLII - julgar, por despacho, deserto e renunciado, recurso de pena disciplinar que aplicar quando não interposto no prazo legal;

XLIII- requisitar força policial-militar para garantia dos trabalhos ou segurança do Tribunal ou de seus juízes e juízes auditores e o pessoal necessário ao exercício da Justiça Militar; 

XLIV - requisitar, quando for o caso, oficial da Polícia Militar para acompanhar e apresentar à autoridade militar competente oficial condenado e que, após o julgamento, se encontre no Tribunal; 

XLV - apresentar ao Tribunal, anualmente, até o mês de março, relatório dos seus trabalhos;

XLVI - praticar os demais atos decorrentes de disposição legal, regimental ou regulamentar não enumerados neste artigo;

Seção II

Da Competência do Vice-Presidente

Art. 9º - Compete ao vice-presidente:

I - adotar providências que julgar cabíveis em casos de relevância e urgência, no interesse da Justiça Militar, na ausência ou impedimento do presidente;

II - atestar a efetividade e despachar os atos administrativos relativos ao presidente;

III - exercer as atividades delegadas pelo presidente;

IV - representar o Tribunal na ausência do presidente; 

V - substituir o presidente nos casos de licença, férias ou impedimento temporário.

Art. 10 - O exercício dos cargos de presidente e vice-presidente não impede que seus titulares sejam contemplados na distribuição de processos e funcionem, normalmente, como os demais juízes.


CAPÍTULO IV

Da Corregedoria


Seção I

Disposições Gerais
Art. 11 - A Corregedoria de Justiça Militar é órgão de orientação, fiscalização e correição da primeira instância e de controle da polícia judiciária militar, com jurisdição no território do Estado.

§1º - A Corregedoria terá uma Secretaria, organizada por ato do Tribunal, tendo como secretário um servidor do Tribunal ou oficial da Polícia Militar, preferencialmente bacharel em Direito, indicado pelo corregedor.

§2º - O corregedor acumulará suas funções com as de juiz do Tribunal.

§3º - Dos atos do corregedor cabe recurso para o Tribunal. 

§4º - O corregedor será substituído pelo juiz mais antigo nos seus impedimentos.

§5º - A Corregedoria manterá o controle dos juízes auditores designados para conhecerem de prisões em flagrante e o controle em caso de substituições. 

Seção II

Da Competência do Corregedor

Art. 12 - Compete ao corregedor:

I - fiscalizar e corrigir os serviços judiciários de primeira instância, verificando: 

a) se o juiz é assíduo e diligente, se cumpre e faz cumprir com exatidão as leis e os regulamentos, se dispensa aos advogados e às partes a consideração devida, se comparece e permanece nas dependências destinadas ao expediente forense no horário legalmente determinado e se observa os prazos legais em suas decisões;

b) se o servidor judicial cumpre a lei e os atos administrativos regularmente, se acata a ordem dos superiores hierárquicos, se é operoso, se comparece e permanece no serviço no horário legalmente determinado e se atende aos representantes do Ministério Público, advogados e partes em geral com presteza e urbanidade;

c) se os processos são devidamente distribuídos e têm andamento regular;

d) se há magistrado ou servidor com incapacitação física, mental ou moral;

e) se existe prática de praxe viciosa nos serviços forenses;

II - dar instrução para abolir praxe viciosa e mandar adotar providências necessárias à boa execução dos serviços, podendo baixar provimento de cumprimento obrigatório para disciplinar matéria de sua específica competência ou, quando for o caso, solicitar ao Tribunal a expedição de resolução;

III - verificar prática de erro ou abuso por parte de juiz auditor ou servidor, promovendo a apuração e a punição, se for o caso;

IV - verificar, em processos em andamento ou findos, se foram tomadas as providências relativas a medidas preventivas e assecuratórias, previstas em lei, para o resguardo de bens da Fazenda Pública sob a administração militar;

V - propor providência legislativa ou adotar medidas de outra natureza para o mais rápido andamento e perfeita execução dos trabalhos judiciários;

VI - verificar, mensalmente, eventuais irregularidades identificadas nos mapas de movimento forense e de operosidade dos juízes, determinando providências saneadoras a serem executadas sob a fiscalização da Corregedoria;

VII - proceder à correição:

a) nos processos findos e nos inquéritos policiais militares arquivados pelo juiz auditor;

b) nos autos em andamento nas Auditorias, de ofício ou por recomendação do Tribunal;

VIII - representar ao Tribunal, dentro de dez dias após o despacho de correição, nos casos de arquivamento que considere infundados;

IX - zelar pela maior eficiência da prestação jurisdicional das Auditorias, podendo, para tanto, proceder à redistribuição de atividades nas Secretarias dos juízos;

X - comunicar ao Tribunal a existência de fato grave, verificado nas Auditorias e Conselhos de Justiça que exija pronta solução, independentemente das providências que, desde logo, possa tomar;

XI - representar ao Tribunal para requisitar-se a instauração de inquérito policial militar ou, quando for o caso, requisitá-la da autoridade competente;

XII - convocar os juízes auditores para assuntos do interesse da Justiça Militar; 

XIII - baixar provimentos quanto a assunto pertinente às Auditorias;

XIV - baixar provimento quanto à execução das penas, visando à uniformização das decisões judiciais; 

XV - representar sobre a verificação de ineficiência profissional, incapacidade física, mental ou moral de magistrado ou de servidor das Auditorias; 

XVI - apurar o comportamento de juiz auditor ou de servidor das Auditorias, em especial no que se refere a atividade político-partidária;

XVII - instaurar sindicância ou processo administrativo-disciplinar contra juiz auditor e servidor de primeira instância;

XVIII - impor pena disciplinar a servidor que for infiel em suas informações à Corregedoria, ou lhe embaraçar a ação ou propô-la ao Tribunal, quando se tratar de juiz;

XIX - representar ao Tribunal sobre a conveniência de remoção, disponibilidade ou aposentadoria compulsória de juiz quando ocorrer motivo de interesse público;

XX - informar ao Tribunal sobre a conveniência, ou não, de se atender a pedido de permuta ou remoção de juiz;

XXI - informar ao Tribunal sobre juiz candidato a promoção por antigüidade ou merecimento; 

XXII - designar juiz auditor, como plantonista, para conhecer de prisões em flagrante em feriados e fins de semana e responder pelas Auditorias durante as férias forenses; (ALTERADO PELA RESOLUÇÃO 41/2003)

XXIII - designar juiz auditor substituto para atuar como cooperador na Auditoria, cujo serviço forense estiver acumulado;

XXIV - exercer o controle do horário do expediente forense e o controle disciplinar relativo aos servidores civis e militares das Auditorias;

XXV - receber e apurar representação a respeito de irregularidade atribuída a servidor das Auditorias;

XXVI - aplicar penas disciplinares aos servidores que lhe são subordinados e instaurar inquérito administrativo ou sindicância, quando julgar necessário, e tiver ciência de irregularidade praticada por servidor das Auditorias ou da Corregedoria;

XXVII - receber, apurar e decidir representação de servidor das Auditorias, cabendo recurso para o Tribunal, no prazo de dez dias, a contar da ciência da decisão;

XXVIII - levar ao conhecimento do procurador-geral de Justiça, do Secretário de Estado da Segurança Pública, do comandante-geral da Polícia Militar ou do presidente da Ordem dos Advogados do Brasil, Seção de Minas Gerais, falta de que venha a conhecer ou seja atribuída, respectivamente, a membro do Ministério Público, a autoridade policial, a autoridade militar, a advogado ou estagiário;

XXIX - percorrer as Auditorias e Conselhos de Justiça para exame dos processos em andamento e dos livros e documentos existentes em Secretarias do juízo, de modo que tenham, pelo menos, uma inspeção por semestre;

XXX - requisitar das autoridades judiciárias e administrativas, civis ou militares, os esclarecimentos e informações que julgar necessários ao exercício de suas funções;

XXXI - fiscalizar o cumprimento das penas impostas pela Justiça Militar;

XXXII - requisitar ao Presidente do Tribunal servidores necessários aos trabalhos de correição;

XXXIII - elaborar, quando não estabelecidos em lei, os modelos necessários aos registros das Secretarias das Auditorias;

XXXIV - cuidar da uniformização dos modelos adotados nas Auditorias;

XXXV - apresentar, anualmente, até o mês de março, ao Tribunal, relatório das atividades da Corregedoria, com apreciação dos trabalhos dos Conselhos de Justiça e Auditorias;

XXXVI - nomear e destituir diretor do foro militar; 

XXXVII - exercer o controle da polícia judiciária militar; 

XXXVIII - propor ao Tribunal a convocação de Conselho Extraordinário, quando entender necessário;

XXXIX - exercer outras atribuições que lhe sejam cometidas em lei ou neste regimento. 

CAPÍTULO V

Dos Juízes do Tribunal

Seção I

Disposições Gerais

Art. 13 - Os juízes tomam posse em sessão do Tribunal, podendo fazê-lo, perante o presidente, em período de recesso ou de férias.

Parágrafo único: Do compromisso de posse, será feito termo, subscrito pelo servidor que o lavrar, e assinado pelo presidente e pelo empossado. 

Art. 14 - Durante as sessões judiciais e solenes, os juízes militares usarão uniforme e os juízes civis, toga.

Art. 15 - O prazo para a posse é de trinta dias, contado da data da publicação do ato de nomeação, prorrogável por mais quinze dias pelo presidente, havendo motivo justo.

§1º - Não se verificando a posse no prazo legal, o fato será comunicado ao presidente do Tribunal de Justiça, para as providências de direito.

§2º - O juiz que, a critério do Tribunal, faltar injustificadamente à sessão, perderá um dia de seus vencimentos.

Art. 16 - Ao Tribunal cabe o tratamento de "egrégio" e, ao juiz, o de "excelência". 

Seção II

Da Antigüidade

Art. 17 - Para os efeitos regimentais de distribuição, revisão e substituição, regular-se-á a antigüidade: 

a) pela entrada em exercício;

b) pela posse;

c) pela nomeação;

d) pelo tempo de serviço na magistratura;

e) pelo tempo de serviço público no Estado;

f) pela idade.

Seção III

Dos Deveres

Art. 18 - São deveres do juiz do Tribunal além dos impostos por lei:

a) comparecer pontualmente às sessões;

b) cultivar o bom relacionamento com seus pares, usando linguagem amena e respeitosa, dispensando-lhes consideração.

c) cumprir as obrigações inerentes ao seu cargo;

d) desempenhar os trabalhos que lhe forem atribuídos pelo Tribunal ou pelo presidente;

e) inteirar-se da pauta de trabalho do Tribunal;

f) não se ausentar antes de encerrar-se a sessão e dela não se afastar, salvo se por motivo imperioso e com a licença da presidência;

g) observar os prazos legais e regimentais;

h) usar os trajes previstos neste regimento durante as sessões e vestuário condigno quando comparecer ao Tribunal;

Seção IV

Da Interrupção de Exercício

Art. 19 - Além dos casos previstos em lei, a ausência deixará de ser considerada falta, quando motivada pela execução de:

I - serviço público obrigatório;

II - trabalho externo ou de comissão.

Parágrafo único: A ausência não justificada será anotada para que se faça desconto de vencimento e de tempo de serviço.

Seção V
Da Substituição

Art. 20 - O presidente será substituído pelo vice-presidente e esse, pelo juiz corregedor.

§1º - O vice-presidente assumirá o exercício pleno da presidência, em caso de vaga, licença, férias-prêmio ou ausência não comunicada por mais de dez dias, suspeição ou impedimento do presidente.

§2º - A substituição eventual se dará quando o presidente não comparecer à sessão ou a ato que deva praticar.

Art. 21 - O juiz será substituído, quando necessário, na forma estabelecida em lei.

I - em caso de afastamento até três dias, o juiz receberá, normalmente, distribuição e passagem de autos, como se estivesse em exercício;

II - em caso afastamento até trinta dias, serão redistribuídos, mediante oportuna compensação, os habeas corpus, os mandados de segurança, os agravos de instrumento e os processos em que o juiz for relator ou revisor;

III - em caso de afastamento por período superior a trinta dias, os processos em poder do magistrado afastado e aqueles em que tenha proferido relatório, como os que haja colocado em mesa para julgamento, serão redistribuídos aos demais membros do Tribunal, mediante oportuna compensação;

IV - em qualquer dos casos, seja qual for o motivo do afastamento, a redistribuição será compensada;

V - a convocação de juiz auditor em substituição será feita para cada sessão, obedecida a ordem de antigüidade, e prevalecerá em caso de se adiar o julgamento;

§1º - Em caso de afastamento do juiz por trinta dias ou mais, a convocação será feita em vez única.

§2º - Se o afastamento do juiz ocorrer, depois de iniciado o julgamento, esse prosseguirá, computando-se os votos já proferidos, ainda que o afastado seja o relator. Quando outra questão, não abrangida pelo voto do juiz afastado, tiver que ser julgada, será dado substituto ao ausente.

§3º - Em caso de afastamento do juiz relator que o impeça de redigir o acórdão, outro juiz que tenha proferido seu voto em seguida ao relator e que não tenha sido vencido o redigirá.

§4º - Em caso de impedimento ou suspeição do juiz auditor titular será convocado juiz auditor substituto.

Art. 22 - A substituição nos casos de ausência ou impedimento eventual não autoriza a concessão de qualquer vantagem. 

Parágrafo único: Quando convocado, por período igual ou superior a 30 dias, o juiz poderá receber os vencimentos do cargo do substituído.

Art. 23 - O juiz que não assistir ao relatório do processo não votará, salvo se se declarar em condições de julgar. 

Parágrafo único - O juiz que não participar do julgamento não está impedido de votar nos embargos. 

Seção VI

Das Suspeições, Impedimentos e Incompatibilidades

Art. 24 - O juiz que se julgar suspeito ou impedido declará-lo-á em sessão ou, nos autos, se relator ou revisor.

Art. 25 - A suspeição será argüida perante o presidente e, se esse for o recusado, perante o vice-presidente.

Parágrafo único: A petição será instruída com os documentos comprobatórios da argüição e o rol de testemunhas.

Art. 26 - A suspeição de relator poderá ser suscitada até cinco dias após a distribuição; a de revisor, em igual prazo, após a conclusão dos autos; a de outro juiz, até o início do julgamento.

Art. 27 - O presidente poderá, em despacho fundamentado, arquivar a petição se manifesta a sua improcedência, se os documentos não forem fidedignos ou se faltar idoneidade às testemunhas. 

Art. 28 - Admitida a argüição, o presidente dará vista do pedido e documentos ao juiz recusado e, a seguir, ouvirá as testemunhas indicadas, submetendo o incidente ao Tribunal em sessão reservada.

Parágrafo único: O presidente poderá designar juiz do Tribunal para ouvir as testemunhas.

Art. 29 - O juiz que não reconhecer a suspeição funcionará até o julgamento da argüição.

Parágrafo único: A afirmação de suspeição pelo argüido, ainda que por outro fundamento, põe fim ao incidente.

Art. 30 - A argüição será sempre individual, não ficando os demais juízes impedidos de apreciá-la, ainda que também recusados.

Art. 31 - Afirmada a suspeição ou o impedimento pelo argüido, ou declarada uma ou outro pelo Tribunal, ter-se-ão por nulos os atos por ele praticados.

Art. 32 - Certidão de qualquer peça do processo de suspeição só será fornecida ao argüinte ou argüido.

Parágrafo único: Da certidão constarão o nome do requerente, o despacho do presidente e a decisão que houver sido proferida.

Art. 33 - Não poderão servir simultaneamente juízes, agentes do Ministério Público, advogados e secretários do juízo que tenham entre si parentesco consangüíneo ou afim, em linha ascendente ou descendente ou colateral até o terceiro grau ou por vínculo de adoção.

Parágrafo Único - A incompatibilidade resolve-se:

I) antes da posse: 

a) contra o último nomeado;

b) se a nomeação for da mesma data, contra o menos idoso;

II) depois da posse: 

a) contra o que deu causa à incompatibilidade; 

b) se a causa for imputável a ambos, contra o mais moderno.

CAPÍTULO VI

Da Concessão de Férias, Licenças e Afastamento e da Remoção

Seção I
Da Concessão de Férias

Art. 34 - os juízes da Justiça Militar têm direito a férias coletivas:

a) de 02 a 31 de janeiro;

b) de 02 a 31 de julho.

Art. 35 - O presidente pode conceder a juiz do Tribunal e a juiz auditor:

a) férias compensatórias;

b) férias prêmio.

Art. 36 - As férias compensatórias serão concedidas por período igual ao das férias coletivas não gozadas, vedado o fracionamento.

§1º - A acumulação de períodos somente é permitida por imperiosa necessidade do serviço e pelo máximo de dois meses por ano.

§2º - Uma vez deferidas, as férias acumuladas poderão ser gozadas segundo interesse do juiz e conveniência do serviço.

Art. 37 - As férias-prêmio, quando parceladas, não serão concedidas por período inferior a quinze dias, importando o retorno ao trabalho, antes desse período, a perda do prazo remanescente.

Parágrafo único: Serão devidos ao cônjuge sobrevivente, não separado, à companheira ou companheiro e aos herdeiros necessários do juiz ou juíza, cujo óbito ocorrer quando na ativa, os vencimentos e vantagens correspondentes ao período de férias não gozadas nem contadas em dobro, salvo disposição de última vontade do falecido.

Art. 38 - O pedido de concessão de férias-prêmio será instruído com certidão de tempo de serviço e seu gozo dependerá de prova de que o peticionário não tem autos conclusos, por tempo maior que o determinado em lei.

Art. 39 - O requerimento de férias individuais será protocolado pelo menos cinco dias antes do início previsto, com indicação do início delas, sendo indeferido o pedido que não satisfizer esses requisitos.

Art. 40 - O requerimento com as informações necessárias será apresentado ao presidente para despacho.


Parágrafo único: Deferido o pedido e publicado o despacho no órgão oficial, será feita, quando for o caso, a convocação do substituto.

Art. 41 - Depois de iniciado o gozo de férias individuais, a desistência da continuação importa perda do direito aos dias restantes, salvo os que corresponderem a período de trinta dias.

Parágrafo único: O juiz em férias poderá participar, mediante compensação:

a) de eleição ou indicação realizada pelo Tribunal;

b) de deliberação administrativa ou de economia do Tribunal;

c) de sessão de julgamento que exija "quorum" especial.

Art. 42 - Durante as férias coletivas, o juiz de plantão apreciará os pedidos de ordem de habeas corpus e de mandado de segurança, podendo sustar ordem de prisão e determinar liberdade provisória e demais medidas que reclamem urgência, ad referendum do Tribunal.

Art. 43 - Os juízes do Tribunal concorrerão a escala de plantão durante as férias forenses, com direito a compensação.

Seção II

Da Concessão de Férias na Primeira Instância

Art. 44 - É vedada a concessão de férias individuais:

I) compensatórias, ao mesmo tempo, a juiz auditor a quem caiba substituir e ao que deva ser substituído, salvo quando importar perda do direito ao gozo das férias;

II) prêmio, no caso do item anterior e quando:

a) estiver o juiz auditor com autos em seu poder além do prazo legal;

b) pender de julgamento causa cuja instrução tenha sido dirigida pelo juiz- auditor ou existirem autos conclusos para sentença ou despacho por tempo superior ao prazo legal;

c) inexistir juiz auditor para substituição, ou essa sobrecarregar demasiadamente o substituto;

d) as férias forem contrárias ao interesse público.

Parágrafo único: Ocorrendo o impedimento referido no inciso "I" deste artigo, presume-se de imperiosa necessidade do serviço a acumulação com período de férias compensatórias a ser gozado no ano seguinte.

Art. 45 - O juiz auditor, que pretender gozar férias individuais, deverá requerê-las, indicando, quando for o caso, o período de férias coletivas a que se referem e a data pretendida para o seu início. 

Art. 46 - O requerimento, uma vez protocolado, será encaminhado, com as informações necessárias das Diretorias Administrativa e Judiciária, ao juiz corregedor que o passará, com sua apreciação, ao juiz presidente, para sua decisão. 

Parágrafo único: O juiz corregedor designará juiz auditor para exercer a substituição durante o período de férias. 

Art. 47 - Durante as férias coletivas, haverá um juiz de plantão, com servidores necessários, para informação e decisão dos casos que reclamem urgência.

Parágrafo único - O juiz auditor titular, a critério do corregedor, poderá ser designado juiz de plantão, se assim o exigir a conveniência do serviço ou se for de seu interesse pessoal.

Seção III
Da Concessão de Licenças

Art. 48 - O juiz pode afastar-se do cargo mediante licença:

a) para tratamento de saúde;

b) por motivo de doença em pessoa da família;

c) para repouso à gestante;

d) paternidade.

§1º - Compete ao Tribunal conceder licença a seus juízes e, ao presidente, licença a juízes auditores.

§2º - As licenças não poderão exceder o prazo de dois anos.

§3º - Para efeito do disposto no parágrafo anterior serão computadas as interrupções de exercício até trinta dias, quando intercaladas no período de sessenta dias.

§4º - O juiz que houver gozado o máximo de licença não poderá ser licenciado senão depois de um ano de efetivo exercício no cargo; antes de decorrido esse tempo, só para tratamento de saúde, a critério do Tribunal.

Art. 49 - O requerimento de licença para tratamento de saúde deve ser instruído com atestado médico.

§1º - Se a licença e suas prorrogações ininterruptas forem por prazo superior a trinta dias, o requerimento deve ser instruído com laudo de inspeção por junta médica oficial, a critério do Tribunal.

§2º - Nos casos de tuberculose, cardiopatia descompensada, alienação mental, neoplasia maligna, leucemia, aids, cegueira, lepra, pênfigo foliáceo, doença de Parkinson, espondilo-artrose anquilosante, nefropatia grave ou paralisia que impeça a locomoção, a concessão da licença dispensa requerimento, devendo ser concedida de ofício, mediante simples apresentação de atestado ou de laudo médico.

§3º - Nos casos referidos no parágrafo anterior, a licença concedida por prazo indeterminado importa em instauração do processo de verificação de invalidez.

§4º - Permanecendo o juiz em licença para tratamento de saúde pelo prazo de um ano, ser-lhe-á concedido auxílio-doença no valor de um mês de vencimento.

Art. 50 - Na licença para tratamento de saúde em pessoa da família do juiz, o requerimento deverá ser instruído com atestado médico ou laudo de inspeção, expedido por junta médica oficial, que declare a indispensabilidade da assistência pessoal do juiz e a incompatibilidade de sua prestação com o exercício do cargo.

§1º - Para efeito do disposto neste artigo, serão considerados da família do magistrado o cônjuge não separado, os filhos, os pais e os sogros, e os irmãos, cuja assistência seja imprescindível.

§2º - A licença por motivo de doença em pessoa da família, até o prazo de trinta dias, será concedida com remuneração integral.

Art. 51 - Na licença para repouso à gestante, o requerimento de licença deve ser instruído com atestado médico que declare a data provável do parto.

Art. 52 - A licença paternidade será concedida pelo prazo de cinco dias úteis e a de repouso para gestante, pelo prazo de cento e vinte dias, mediante requerimento com atestado médico.

Art. 53 - A data do início da licença deverá constar do requerimento e do ato concessivo.

§1º - A licença dependente de exame médico será concedida, em princípio, pelo prazo indicado no laudo ou atestado, salvo decisão contrária do Tribunal.

§2º - Salvo contra-indicação médica, a pessoa licenciada poderá proferir decisões em processos em que tenha atuado como relator ou revisor e que lhe hajam sido conclusos para despacho ou julgamento, antes da licença.

Art. 54 - A pessoa licenciada poderá reassumir o cargo, a qualquer tempo, entendendo-se que desistiu do restante do prazo. 

Parágrafo único: O juiz licenciado pode participar, a seu critério:

I) de eleição realizada pelo Tribunal;

II) de deliberação administrativa ou da economia do Tribunal;

III) de sessão solene;

IV) de julgamento em que sua presença seja necessária para completar o "quorum";

V) nos feitos em que haja pedido vista, lançado o relatório ou aposto o visto.

Art. 55 - Para a prorrogação de licença, serão observadas as mesmas condições da concessão anterior.

Parágrafo único: Em caso de indeferimento, a pessoa licenciada reassumirá o cargo imediatamente após a publicação do despacho, sob as penas da lei.

Seção IV

Da Concessão de Afastamento do Cargo

Art. 56 - O afastamento do cargo, sem prejuízo de vencimentos e vantagens, pode ocorrer:

a) para a freqüência a cursos ou seminários;

b) para casamento, pelo prazo de oito dias;

c) por falecimento do cônjuge, ascendente, descendente, sogros e irmãos, pelo prazo de oito dias.

Parágrafo único: No caso da letra b deste artigo anterior, o juiz comunicará o afastamento ao Tribunal com antecedência e, no caso da letra c, fará a comunicação, se possível.

Art. 57 - No caso de afastamento para freqüência a curso, seminário ou similar de aperfeiçoamento ou de estudos, a licença a juiz dependerá de autorização do Tribunal.

Art. 58 - O requerimento, com a antecedência razoável, será dirigido ao presidente do Tribunal, indicando a respeito do curso, seminário ou similar:

a) lugar, estabelecimento, tempo de duração e data de início;

b) disciplinas, com especificação do programa, carga horária e professores, se for o caso;

c) assunto, objeto de apresentação ou debate e a participação do requerente no evento como aluno, debatedor, expositor ou simples assistente.

§1º - O pedido de concessão do afastamento será instruído com:

a) prospectos que tenham sido distribuídos;

b) certidão comprobatória de que o andamento dos feitos a cargo do juiz está em dia, sem processos com prazos ultrapassados para encerramento, despachos ou sentenças.

§2º - Protocolado o pedido, a seção competente informará o expediente em quarenta e oito horas, indicando:

a) disponibilidade, ou não, de juiz auditor para substituição;

b) situação de trabalhos da Auditoria e do juiz a ser licenciado e a do juiz indicado para a substituição.

§3º - O requerimento de juiz auditor será encaminhado ao juiz corregedor para avaliação e pronunciamento e, em seguida, ao presidente para decisão.

§4º - O expediente de interesse de juiz do Tribunal, uma vez instruído e com relatório oral pelo presidente, será submetido à discussão e à decisão do Pleno, considerando-se aprovado o pedido, se obtiver maioria de votos favoráveis.

Parágrafo único - Em qualquer das hipóteses de afastamento previstas no art. 56, o presidente procederá, conforme o caso, e no que for aplicável, de acordo com o estabelecido nos parágrafos únicos dos artigos 40, 44 e 46.

Art. 59 - Não se dará afastamento para participação em congressos e seminários, se puder resultar de sua concessão retardamento na prestação jurisdicional a cargo do interessado, salvo situação especial, a juízo do Tribunal.
Seção V

Da Remoção de Juiz Auditor

Art. 60 - O juiz auditor poderá ser removido de Auditoria:

a) por permuta,

b) por interesse do serviço e

c) na forma da lei.

Art. 61 - Mediante proposta do juiz corregedor, o Tribunal poderá promover a permuta de juízes auditores quando o interesse do serviço o recomendar.


CAPÍTULO VII

Da Homologação de Concursos
Art. 62 - O processo de concurso, que deva ser homologado pelo Tribunal, será apresentado ao presidente pela comissão examinadora, acompanhado de relatório assinado por todos os seus membros.


Parágrafo único: A homologação de concurso de juiz auditor é da competência do Tribunal de Justiça.


Art. 63 - O presidente colocará o processo em mesa para julgamento pelo Tribunal, determinando que a todos os seus componentes seja remetida cópia do relatório da comissão examinadora.

Parágrafo único - A homologação é feita por decisão da maioria dos votos dos presentes.

TÍTULO II

Do Ministério Público

Art. 64 - O procurador de Justiça terá assento à direita do presidente. 

Art. 65 - O procurador de Justiça poderá tomar parte nas discussões dos assuntos de sua competência, por iniciativa própria ou por solicitação de juiz, antes da votação, desde que lhe seja deferida a palavra pelo presidente.

Art. 66 - O procurador de Justiça poderá pedir preferência para julgamento de processos em pauta.


Art. 67 - O vestuário do procurador de Justiça será o definido em lei própria. 

Art. 68 - O procurador de Justiça lançará, nos acórdãos, em seguida às assinaturas dos juízes, a declaração "ciente", seguindo-se sua assinatura.


TÍTULO III
Da Defesa



Art. 69 - A defesa, em processo no Tribunal, será representada por defensor público, assessor jurídico da Polícia Militar, advogado constituído ou nomeado, os quais são intimados ou notificados dos atos judiciais nos termos da lei e deste regimento. 

§ 1º - A defesa constituída, quando não o for em plenário ou na Diretoria Judiciária, será intimada através de publicação no Diário do Judiciário, contando-se, então, os prazos a partir da publicação.

§ 2º - O defensor público e o assessor jurídico da Polícia Militar serão intimados pessoalmente, entendendo-se como tal aquela feita em plenário ou por servidor da Justiça Militar. 

§ 3º - A intimação pode ser feita, ainda, por via postal com aviso de recebimento (AR). 

Art. 70 - A defesa pode pedir preferência para julgamento de processos em pauta.

Art. 71 - Os advogados, interessados em produzir sustentação oral, farão prévia inscrição em livro próprio, quando lhes poderá ser exigida prova de habilitação.

§1º - Os advogados, em suas intervenções e sustentações orais, poderão ocupar a tribuna ou lugar especial no recinto do plenário, fazendo, então, o uso da beca. 

§2º - Assentos especiais e privativos serão destinados aos advogados que atuarem no Tribunal.



§3º -A Diretoria Judiciária terá becas à disposicão dos advogados.


LIVRO II

Do Processo


TITULO I
Das Disposições Gerais

CAPITULO I
Do Registro e Classificação dos Feitos

Art. 72 - As petições iniciais e os processos recebidos ou incidentes serão protocolados e registrados, na Diretoria Judiciária, no dia de entrada, pela ordem de recebimento.

Art. 73 - O registro será feito em numeração contínua, seriada, em cada uma das seguintes classes:


a - ação penal originária;

b - agravo;

c - apelação criminal;

d - argüição de suspeição;

e - conflito de competência;

f - correição parcial;

g - embargos;

h - habeas corpus;

i - habeas data; 

j - mandado de segurança;

k - processo administrativo;

l - processo de justificação;

m - processo de perda da graduação;

n - processo de perda do posto e da patente;

o - reabilitação;

p - reclamação;

q - recurso especial;

r - recurso extraordinário;

s - recurso de ofício;

t - recurso inominado; 

u - recurso ordinário nos autos do habeas corpus;

v - recurso em sentido estrito;

w - representação;

x - restauração de autos;

y - revisão criminal.



Parágrafo único: A Diretoria Judiciária certificará, nos autos de habeas corpus, incidentes processuais, reclamação, representação e revisão criminal, a circunstância de o requerente já haver ingressado no Tribunal com pedido semelhante.
CAPÍTULO II

Da Distribuição

Art. 74 - Os processos serão distribuídos para relatório e revisão, mediante sorteio por via de sistema computadorizado, ao qual concorrerão todos os juízes, inclusive o presidente.


Parágrafo único: Todos os juízes devem ser contemplados, igualmente, com a distribuição de processos, ressalvadas as peculiaridades inerentes a cada tipo de processo.


Art. 75 - Não será distribuído feito a juiz licenciado até trinta dias, recebendo quando do retorno, por compensação, igual número de processos distribuídos aos demais juízes.

Art. 76 - Em caso de afastamento de juiz, a qualquer título, por mais de trinta dias, será observado o disposto no art. 21, inciso III, deste regimento.

CAPÍTULO III
Dos Atos e Formalidades

Seção I
Das Disposições Gerais

Art. 77 - Suspendem-se os trabalhos judiciários do Tribunal nas férias, nos sábados, domingos e feriados e nos dias em que o Tribunal determinar, salvo os processo de habeas corpus que correm em férias.


Parágrafo único: Durante as férias, manterá o Tribunal um apoio administrativo mínimo, capaz de dar andamento aos casos de urgência.

Art. 78 - Os atos processuais serão autenticados, conforme o caso, mediante a assinatura ou a rubrica dos juízes ou a assinatura dos servidores para tal fim qualificados.

Art. 79 - As sessões serão precedidas de convocação e publicação de pauta, com antecedência mínima de quarenta e oito horas. 

Art. 80 - A vista às partes transcorre na Diretoria Judiciária, podendo o advogado retirar os autos nos casos previstos em lei, mediante recibo. 

Art. 81 - Os prazos comuns correm em cartório, não podendo os autos ser retirados. 


Seção II
Do Relator e do Revisor

Art. 82 - Recebendo o processo e determinadas as diligências que julgar necessárias, o juiz relator lançará relatório nos autos e os encaminhará ao revisor. Retornando os autos, o relator determinará o atendimento de diligências sugeridas pelo revisor ou pedirá designação de dia para julgamento, procedendo a Diretoria Judiciária à publicação da convocação no Diário do Judiciário.

Parágrafo único - O relator colocará o processo em mesa de julgamento, quando esse independe de pauta.


Art. 83 - Para exame e relatório dos feitos, o relator terá o prazo de dez dias, salvo no caso de pedido de habeas corpus, em que será observado o disposto no artigo 125, § 3º deste regimento.

Art. 84 - O relator poderá sobrestar o processo: 

I - nos casos dos artigos 156 e 161 do Código de Processo Penal Militar, salvo quanto a diligência que possa ser prejudicada pela medida;


II - quando a medida for de lei.


§1º - Poderá o Pleno sobrestar o feito para aguardar julgamento de processo criminal em andamento na primeira instância, cuja decisão possa Ter influência no julgamento do Tribunal.


§2º - Uma vez tomada, será a decisão lançada em ata e comunicada logo ao juiz auditor do processo criminal para maior urgência do feito.


Subseção I
Do Relator

Art. 85 - Compete ao relator:

I - conceder, quando for o caso, liminar em habeas corpus;

II - colocar os autos em mesa para julgamento, na primeira sessão que se seguir à conclusão, no caso de:

a) conflito de competência;

b) embargos de declaração;

c) habeas corpus e mandado de segurança;

III - decidir pedido de adiamento, ou submetê-lo ao Tribunal;

IV - expedir, em liminar, salvo-conduto a paciente em caso de habeas corpus preventivo;

V - homologar desistência de recurso; 

VI - ordenar à autoridade competente a soltura de réu preso, quando verificar a ilegalidade da prisão ou a cessação de sua causa;

VII - instruir processo de mandado de segurança originário, podendo:

a) indeferir liminarmente a inicial;

b) conceder a suspensão liminar do ato impugnado pelo prazo previsto em lei, declarando sua automática caducidade, quando ultrapassado aquele;

VIII- pedir dia para o julgamento nos processos que relatar;

IX - processar a restauração de autos perdidos ou extraviados.


Subseção II
Do Revisor

Art. 86 - Compete ao revisor:

I - confirmar, completar ou retificar o relatório.

II - sugerir ao relator medidas que julgar cabíveis;

Art. 87 - O prazo para a revisão é de cinco dias.

Seção III
Da Pauta de Julgamento

Art. 88 - A pauta de julgamento será organizada pela classe de feitos, obedecida a ordem numérica crescente pela Diretoria Judiciária e, após aprovação do presidente, publicada no Diário do Judiciário com quarenta e oito horas, no mínimo, de antecedência da sessão, para ciência das partes.

§1° - Na pauta de julgamento serão incluídos os processos com designação de dia para julgamento e os colocados em mesa pelo relator.

§2º - Na pauta serão, também, incluídos os processos com julgamento adiado e os retirados na sessão anterior. 

§3º - Independe de pauta o julgamento de agravo, de argüição de suspeição, de conflito de competência, de correição parcial, de embargos de declaração, de habeas corpus, de mandado de segurança e de recurso em sentido estrito.

§4º - Os processos retirados de pauta a pedido da parte serão julgados na sessão seguinte, independente de publicação.

§5º - Os processos retirados com pedido de vista serão julgados na sessão seguinte e, se isso não ocorrer, entrarão em pauta mediante publicação. 

§6º - Os processos incluídos em pauta e os que aguardam pauta para julgamento, deverão permanecer na Diretoria Judiciária e só ali poderão ser consultados pelas partes. 

§7º - Os processos em pauta que não foram julgados terão preferência na sessão seguinte.

§8º - Publicada a pauta, nela não serão incluídos outros processos, exceto os colocados em mesa de julgamento por disposição legal ou regimental.

Art. 89 - Cópia da pauta de julgamento será colocada em quadro próprio, à entrada da Diretoria Judiciária, a partir do dia de sua publicação.

Art. 90 - Parecer do procurador de justiça, relatório, cópia de peças indicadas pelo relator serão remetidas aos juízes pela Diretoria Judiciária, acompanhadas de cópia da denúncia e da sentença, se a descrição dos fatos não constar nos dados fornecidos.

(ALTERADO PELA RESOLUÇÃO 37/2002)

Parágrafo único: Em qualquer processo, as partes poderão enviar memorial e cópia de suas razões aos juízes.


Seção IV
Do Julgamento

Art. 91 - O julgamento, uma vez iniciado, prosseguirá, computando-se os votos, ainda que o juiz afastado seja o relator, desde que já tenha dado o seu voto.

Art. 92 - O presidente poderá inverter a pauta em razão de:

a) convocação de juiz para compor "quorum" de julgamento ou que dele deva participar em face de vinculação; 

b) inscrição de advogado para defesa oral, realizada até anúncio do julgamento;

c) solicitação do procurador de Justiça.

§1º - Anunciado o julgamento, estando ausente o advogado que fez a inscrição, será o pedido tido como inexistente, retornando o processo a seu lugar na pauta.

§2º - O juiz, fundamentando a existência de motivo relevante, pode pedir preferência de feito para julgamento.

Art. 93 - O prazo para sustentação oral é de vinte minutos para a defesa e para o procurador de Justiça, excetuados o recurso em sentido estrito e a ação penal originária, nos quais o tempo é de quinze minutos e de duas horas, respectivamente, ressalvados prazos maiores fixados em lei.

§ 1º - Na ação penal originária, as partes podem replicar e treplicar em tempo não excedente de uma hora.

§ 2º - Nos processos criminais, havendo co-réus que sejam co-autores, se não tiverem o mesmo defensor, o tempo é contado em dobro e dividido igualmente entre os defensores, salvo se convencionarem outra divisão.

§ 3º - Tendo o acusado mais de um advogado, o tempo é comum e, se o advogado for procurador de mais de um acusado, o tempo será de trinta minutos.

§ 4º - Na ação penal originária, o assistente, se houver, falará depois do procurador de Justiça.

Art. 94 - A parte que interferir indevidamente no julgamento, ou usar expressões desrespeitosas à dignidade dos órgãos judiciários ou a qualquer autoridade constituída, será advertida pelo presidente e, se persistir, terá cassada a palavra.

Art. 95 - Colocado um processo em julgamento pelo presidente, observar-se-á o seguinte procedimento:

I - o juiz relator fará a exposição da marcha do processo, salientando irregularidades, acaso existentes, e o fato segundo os autos, resumindo declarações, depoimentos e documentos necessários ao julgamento, podendo ler ou providenciar que sejam lidos os que julgar convenientes;

II - o juiz relator mencionará as preliminares que devam ser discutidas e votadas e atenderá a pedido de esclarecimento dos juízes;

III - o juiz revisor poderá aditar o relatório e esclarecimentos prestados pelo relator e apresentar preliminares;

IV - o presidente dará a palavra a advogado inscrito para alegações orais pelo tempo regimental, não lhe sendo permitido tratar de assunto estranho ao processo nem empregar linguagem inconveniente, sob pena de lhe ser cassada a palavra, se não atender à advertência;

V - o procurador de Justiça falará, querendo, nas mesmas condições do inciso anterior;

VI - encerrada a sustentação oral, o procurador de Justiça e a defesa não poderão intervir no julgamento, a não ser com autorização do presidente para argüir erro de fato em que incorra o votante;

VII - o presidente abrirá oportunidade de discussão entre os juízes sobre a matéria em julgamento ou, especificamente, sobre ponto apresentado pelo relator ou revisor como objeto de melhor elucidação;

VIII - levantada nova preliminar durante a discussão, será dada oportunidade ao advogado e ao procurador de Justiça nos termos do inciso IV;

IX - o presidente, a seguir, dará a palavra, sucessivamente, aos juízes relator e revisor para que profiram seus votos;

X - proceder-se-á à votação a começar pelas preliminares. Após os votos dos juízes relator e revisor, se houver, serão tomados os dos demais juízes, seguindo-se a ordem de antigüidade, iniciando-se com o voto do juiz mais novo. 

XI - o juiz não pode ser interrompido em seu voto, exceto pelo relator ou no caso de permitir aparte;

XII - após o voto do relator, qualquer juiz, a sua vez, poderá pedir vista do processo, devendo restituir os autos no prazo de cinco dias, contados do dia do pedido, prosseguindo-se o julgamento do feito na primeira sessão subseqüente a esse prazo;

XIII - o pedido de vista não impede que os juízes subseqüentes na votação adiantem seu voto;

XIV - durante as sessões, ninguém pode falar sem que lhe seja dada a palavra pelo presidente, podendo os juízes apartear uns aos outros com autorização do aparteado;

XV - sempre que houver intervenção do procurador de Justiça será assegurado igual direito, por igual tempo, à defesa, se presente.

XVI - o presidente poderá retirar autos de pauta por solicitação do procurador de Justiça, de advogado ou de juiz; 

XVII - no julgamento de embargos de declaração, argüição de suspeição e de agravo regimental, não haverá sustentação oral.

Art. 96 - As deliberações serão tomadas por maioria de votos e, em caso de empate, prevalecerá a que for mais favorável ao acusado.

Art. 97 - Sempre que o objeto da decisão puder ser decomposto em questões ou parcelas distintas, cada uma será votada separadamente para se evitar dispersão de votos, ou soma de votos sobre teses diferentes.

Art. 98 - Se os votos dos julgadores forem divergentes quanto à conclusão, o presidente submeterá toda a matéria a nova apreciação, cindindo o julgamento em partes.

Parágrafo único: O voto antecipado de mérito não é levado em consideração se o Tribunal não ultrapassou a preliminar.

Art. 99 - Concluído o julgamento, o presidente proclamará o resultado.

Parágrafo único: A súmula do julgamento será publicada no Diário do Judiciário.

Art. 100 - Proclamada decisão condenatória, de que não caibam embargos infringentes, a execução da pena será logo promovida pelo juiz relator.

Seção V
Das Atas

Art. 101 - As atas das sessões de julgamento serão organizadas após cada sessão e, ao final do ano, catalogadas, encadernadas e arquivadas na Biblioteca do Tribunal.

Art. 102 - Nas atas das sessões de julgamento devem constar:

a) dia, mês e hora de abertura e encerramento da sessão;

b) nome do presidente ou de quem o substituir;

c) nome dos juízes presentes, dos que deixarem de comparecer e do procurador de Justiça;

d) nome do secretário;

e) notícia dos assuntos tratados;

f) número dos processos apresentados em mesa e dos que foram julgados, com indicação, quanto a esses, dos nomes das partes, dos advogados e a decisão proclamada;

g) nome dos advogados que fizeram sustentação oral ou assistiram ao julgamento do processo;

h) assinatura do presidente e do secretário nas atas, depois de aprovadas.

§1º - A ata da sessão de julgamento será lida e submetida à aprovação na primeira sessão subseqüente.

§2º - Contra erro contido na ata já publicada e não observado na sessão em que foi aprovada, poderá o interessado reclamar dentro de quarenta e oito horas, em petição dirigida ao presidente.

§3º - Não se admitirá reclamação a pretexto de modificação de julgado.

§4º - A reclamação não suspende prazo para recurso.


CAPÍTULO IV
Do Acórdão

Art. 103 - As decisões em julgamento de processos constarão de acórdão, o qual deve conter:

a) sumário com designação da matéria julgada;

b) ementa, compreendendo síntese da decisão com valor de orientação jurisprudencial;

c) sumário e ementa, quando houver, dos votos vencidos;

d) classe, número do processo, nome das partes e sua posição no processo;

e) declaração de que a decisão foi tomada por unanimidade ou por maioria e, nesse caso, o nome dos vencidos;

f) data da sessão;

g) relatório e votos na ordem de que foram proferidos;

h) assinatura do presidente, do relator, do revisor, dos vogais e o ciente do Procurador de Justiça.

(ALTERADOS PELA RESOLUÇÃO 37/2002)

§1º - Quando o relator for vencido e sempre que houver desclassificação de crime e divergência sobre circunstância qualificadora, será relator para o acórdão o juiz do primeiro voto vencedor. O relator redigirá o acórdão se for vencido apenas na preliminar ou no quantitativo da pena.

§2º - Inexatidão material ou erro de escrita no acórdão pode ser corrigido por despacho do relator, de ofício ou a requerimento de qualquer das partes.

§3º - É de quinze dias o prazo para lavratura do acórdão, que levará a data do julgamento.

§4º - Constará dos autos, antecedendo o acórdão, um extrato da ata da sessão de julgamento com o nome dos juízes presentes, do procurador de Justiça e o resultado do julgamento.

§5º - O juiz designado relator para acórdão pode elaborar novo relatório, substituindo o anterior.

§6º - A pedido de juiz, o presidente poderá determinar a leitura do acórdão antes da assinatura dos juízes e a submissão do texto a prévia aprovação do Pleno.

§7º - Após ser conferido e assinado pelos juízes e receber o ciente do procurador de Justiça, será o acórdão publicado no Diário do Judiciário com cópia para o setor de jurisprudência.

Art. 104 - O acórdão, depois de assinado, será levado ao conhecimento das partes, na forma determinada pelo Código de Processo Penal Militar, dele extraindo-se cópia autenticada para arquivo.

§1º - No caso em que a decisão deva ser cumprida imediatamente, a Diretoria Judiciária providenciará que a comunicação seja feita pela via mais rápida.

§2º - Cópias dos acórdãos em processos findos serão remetidas pela Diretoria Judiciária para a Auditoria de origem e para a Polícia Militar.

Art. 105 - Sobrestado o processo, baixado em diligência ou acolhida preliminar, sem pronunciamento quanto ao mérito, continuará como relator do processo o mesmo juiz, ainda que vencido na preliminar.

Parágrafo único - As decisões de diligências poderão constar apenas de despacho do relator ou de ata, se provierem do Pleno. Cumprida a diligência, retomarão os autos seu andamento no Tribunal.

CAPÍTULO V
Da Divulgação da Jurisprudência do Tribunal

Art. 106 - A jurisprudência do Tribunal será divulgada pelas seguintes publicações:

I - Diário do Judiciário;

II - Ementário de Jurisprudência;

III - Revista Estudos e Informações - REI;

IV - Publicações periódicas.

Art. 107 - Os acórdãos do Tribunal e os despachos dos juízes serão publicados no Diário do Judiciário.

Art. 108 - As ementas de acórdãos, inclusive de votos vencidos, ordenadas por matéria, evitando-se repetições, serão publicadas no Ementário de Jurisprudência.

Parágrafo único: Periodicamente, a Diretoria Judiciária publicará, no Diário do Judiciário, os últimos sumários e ementas dos julgamentos, inclusive dos votos vencidos.

(ALTERADOS PELA RESOLUÇÃO 37/2002)

Art. 109 - Ementas e acórdãos selecionados, além das matérias próprias da sua natureza, serão publicados na Revista Estudos e Informações - REI.

Art. 110 – Revogado. (Resolução 37/2002)

CAPÍTULO VI
Dos Prazos

Seção única
Disposições Gerais

Art. 111 - Os prazos começam a contar:

a) da data da publicação no Diário do Judiciário;

b) da juntada do mandado ou da última juntada, havendo mais de um mandado;

c) da juntada do aviso de recebimento, no caso de envio por correio.

§1º - Quando a intimação se efetuar:

a) na sexta-feira, ou a publicação com efeito de intimação for feita nesse dia, o prazo terá início no primeiro dia útil que se seguir;

b) no sábado ou feriado, considerar-se-á feita no primeiro dia útil que se seguir, iniciando-se a contagem do prazo após esse dia.

§2º - Considera-se prorrogado o prazo até o primeiro dia útil imediato, se o vencimento cair em feriado ou dia em que for determinado o fechamento da Diretoria Judiciária ou o encerramento do expediente antes da hora normal.

§3º - As citações obedecerão ao disposto nas leis processuais.

Art. 112 - Não correm os prazos em período de recesso e férias, salvo hipóteses previstas em lei e neste regimento.

Art. 113 - Os prazos para diligências serão fixados nos autos.

Art. 114 - Os servidores do Tribunal terão o prazo de quarenta e oito horas para os atos do processo, salvo disposição em contrário. 

§1º - A simples passagem de autos será realizada logo após os registros de praxe e anotações. 

§2º - A assinatura do servidor será feita de modo legível de forma a identificar o seu autor. 

TÍTULO II
Das Sessões

CAPÍTULO I
Sessões Ordinárias e Extraordinárias

Art. 115 - O Tribunal se reunirá, em sessão ordinária, nas terças e quintas-feiras, com início às quatorze horas e, extraordinariamente, mediante convocação do presidente.

Art. 116 - As sessões de julgamento são públicas.

Art. 117 - Antes de aberta a sessão, os juízes tomarão assento nos lugares que lhes são destinados, vestidos conforme disposição regimental.

§1º - O presidente tem assento especial; o juiz mais antigo ocupará a primeira cadeira, à direita; seu imediato, a primeira, à esquerda e, assim, sucessivamente, em ordem de antigüidade.

§2º - Nas sessões em que participar substituto de juiz, esse tomará assento no lugar destinado ao substituído e será chamado a pronunciar-se e a votar, na mesma ordem em que o seria o substituído.

§3º - O procurador de Justiça e a defesa terão assento segundo o disposto neste regimento. 

§4º - Havendo necessidade, será destinado lugar adequado a representantes da imprensa devidamente credenciados pelo presidente.

Art. 118 - As sessões judiciais do Tribunal serão secretariadas pelo diretor judiciário ou por outro servidor, a critério do presidente.

§1º - O secretário terá assento à esquerda do presidente e usará capa.

§2º - Antes de entrar o presidente no recinto, o secretário e demais servidores deverão estar em seus lugares, não podendo ausentar-se sem autorização do presidente.

Art. 119 - Nos trabalhos da sessão ordinária, será observada a seguinte ordem:

I) leitura do expediente;

II) indicações e propostas;

III) leitura, discussão e aprovação da ata da sessão anterior;

IV) suspeição oposta a juiz;

V) julgamentos de processos em pauta, com prioridade para pedidos de ordem de habeas corpus, mandado de segurança, recurso em sentido estrito, correição parcial, feitos com advogados inscritos para sustentação oral e os que estiverem com pedido de vista;

VI) leitura de acórdão, quando solicitada por qualquer juiz;

VII) processos e questões de natureza administrativa.

Parágrafo único: nos casos do inciso VII, a sessão será transformada em administrativa, com a presença apenas dos juízes e de servidores convocados pelo presidente.

Art. 120 - Para julgamento de processo de justificação, de perda de posto e patente, de perda de graduação, de embargos infringentes do julgado ou de nulidade e de revisão criminal, o Tribunal funcionará com a totalidade dos seus membros.

Parágrafo único: Serão convocados substitutos em caso de número insuficiente de juízes para composição do "quorum" necessário.

Art. 121 -A audição de testemunhas não será permitida, exceto em processo criminal de competência originária.


CAPÍTULO II
Das Sessões Solenes

Art. 122 - O Tribunal se reúne em sessão solene:

I - para dar posse aos juízes;

II - para receber os chefes dos Poderes do Estado;

III - para celebrar acontecimento de alta relevância, a seu critério;

IV - para homenagens e comemorações especiais.

CAPÍTULO III
Das Sessões Administrativas

Art. 123 - Além do disposto neste regimento, as reuniões para deliberar sobre assunto de caráter sigiloso ou da economia do Tribunal serão feitas em sessões administrativas reservadas, apenas com a presença dos juízes, admitindo-se a de outras pessoas quando especialmente convocadas.

§1º - Nas sessões administrativas são dispensados o uso de vestes talares, de fardamento e o tratamento de "excelência" entre os pares.

§2º - As atas e registros das sessões reservadas serão feitos por juiz designado pelo presidente ou, se for o caso, por servidor especialmente credenciado.

TÍTULO III
Do Julgamento

CAPÍTULO I
Dos Procedimentos Especiais


Seção I
Do Habeas Corpus

Art. 124 - Compete originariamente ao Tribunal conhecer e julgar pedido de habeas corpus.

Art. 125 - A petição, com indicação do nome do impetrante, do paciente e do coator e com os motivos do pedido, será apresentada em duas vias. Uma delas, após protocolo, conferência, registro, anotações necessárias, certidão, se for o caso, de existência de processo julgado ou em andamento relativo ao paciente e distribuição, será autuada e conclusa ao presidente.

§ 1º- O presidente requisitará, imediatamente, as informações relativas aos fatos alegados da autoridade indicada como coatora, a quem será encaminhada a outra via da petição, marcando-se prazo razoável não superior a cinco dias para a resposta.

§2º - No mesmo despacho em que solicitar informações, o presidente determinará a abertura de vista ao procurador de Justiça, o qual, com as informações, dará parecer em quarenta e oito horas.

§3º - Com o parecer ou sem ele, serão os autos conclusos ao relator que os examinará, colocando-os em mesa para julgamento na sessão imediata, ou a seu critério, caso sejam necessárias diligências.

§4º - O relator poderá determinar diligências a fim de complementar a instrução do pedido, assinando prazo razoável para seu cumprimento.

§5º - Se o Tribunal determinar qualquer diligência, o julgamento ficará adiado até a sua execução; caso contrário, fará logo o julgamento.

§6º - As requisições que se fizerem por determinação do Tribunal serão assinadas pelo relator ou, na sua falta, pelo presidente.

§7º - A presença do paciente poderá ser ordenada, se não for inconveniente aos interesses da disciplina ou da ordem pública.

§8º - Se o paciente estiver presente à sessão, o relator, ou qualquer dos juízes, poderá fazer-lhe as perguntas que julgar necessárias.

§9º - O advogado do paciente poderá sustentar, oralmente, durante quinze minutos o pedido, logo depois do relatório.

§10º - Concedida a ordem, o relator expedirá, logo, o alvará de soltura. Quando o paciente estiver preso em lugar que não o da sede do Tribunal, o alvará será expedido por telegrama, "telex", "fax" ou "e-mail", com a identificação do servidor que fizer a expedição.

Art. 126 - Concedida a ordem por excesso de prazo que tenha ocorrido por morosidade judicial, o relator comunicará o fato à Corregedoria, encaminhando-lhe cópia do acórdão.

Art. 127 - Concedida a ordem de habeas corpus, o Tribunal, diante de evidente violação ou coação, por ilegalidade ou abuso de poder, promoverá a responsabilidade de quem a houver praticado.

Art. 128 - O relator determinará a expedição de mandado de prisão contra detentor de preso ou responsável por sua detenção ou contra quem quer que, sem justa causa, embarace ou procrastine informações sobre a causa da prisão, a condução e apresentação do paciente, a expedição de ordem de habeas corpus, ou desrespeite salvo-conduto, ficando a autoridade sujeita a processo criminal.

Art. 129 - O salvo-conduto, em caso de habeas corpus preventivo, será expedido pelo presidente, independente de acórdão.

Art. 130 - Cópia do acórdão, qualquer que seja a decisão, será encaminhada ao juiz para juntada ao processo originário.

Seção II
Do Mandado de Segurança

Art. 131 - A petição inicial, com os requisitos de lei, será apresentada em duas vias, e os documentos que instruírem a primeira via deverão ser reproduzidos em cópia, na segunda via, destinando-se essa à autoridade coatora.

Parágrafo único: As cópias serão autenticadas pelo requerente e conferidas no setor próprio.

Art. 132 - Caberá a instrução ao relator, a quem serão os autos conclusos no prazo de vinte e quatro horas a contar da distribuição, observando-se no processamento o disposto em lei. 

Art. 133 - Havendo litisconsorte necessário, o relator ordenará que o impetrante promova a sua citação, no prazo de dez dias, assinando ao citado igual prazo para se pronunciar, querendo.

Parágrafo único: Quando se tratar de segurança impetrada contra ato judicial, dispensa-se a citação exigida no artigo, mas o relator determinará ao juiz coator que faça notificar, nos autos do processo em que foi praticado o ato impugnado, o advogado da parte contrária para, querendo, no prazo de cinco dias, intervir na segurança. 

Art. 134 - Requerido o mandado de segurança por telegrama ou radiograma, caso em que o original deve ter firma reconhecida, a Diretoria Judiciária extrairá cópia para os fins do artigo 133.

Art. 135 - Expirado o prazo para informação ou para interveniência do litisconsorte, será aberta vista dos autos à Procuradoria de Justiça, pelo prazo de cinco dias, sendo, depois, conclusos ao relator, que pedirá dia para o julgamento, facultando-se às partes defesa oral por vinte minutos.

Art. 136 - O relator mandará confirmar, através de ofício, a decisão, comunicada aos interessados por telegrama, radiograma ou outro meio de comunicação.

Seção III
Do Habeas Data

Art. 137 - Caberá habeas data, nas hipóteses previstas em lei, contra autoridade da Justiça Militar. 

Parágrafo único: Será adotado, no que couber, o rito do mandado de segurança para o processamento do habeas data.

Seção IV
Das Representações

Art. 138 - As representações serão dirigidas ao presidente e distribuídas a um relator.

§1º - O corregedor será o relator das representações que oferecer.

§2º - O procedimento aplicável nas representações será o do recurso em sentido estrito, exceto em processo de perda de posto e patente e de perda de graduação e nos casos em que este regimento dispuser de modo diverso.

CAPÍTULO II
Dos Processos Incidentes


Seção I
Do Conflito de Jurisdição

Art. 139 - Quando ocorrer conflito de jurisdição com outro Tribunal ou juiz de primeira instância a ele não subordinado, o Tribunal o suscitará junto ao Superior Tribunal de Justiça.

Parágrafo único - Reconhecendo o Tribunal a existência de conflito, os autos serão conclusos ao presidente para a providência referida neste artigo.

Seção II
Do Conflito de Competência

Art. 140 - O conflito de competência será suscitado em representação de juiz auditor ou Conselho de Justiça ou em requerimento da parte interessada.

Parágrafo único - Quando negativo, o conflito poderá ser suscitado nos autos do processo.

Art. 141 - No caso de conflito positivo, salvo se manifestamente infundado, o relator, tão logo receba o processo, determinará às autoridades conflitantes o sobrestamento do feito.

Art. 142 -- O relator solicitará informações, a serem prestadas no prazo de dez dias, às autoridades em conflito, remetendo-lhes cópia do requerimento ou representação.

Art. 143 - Prestadas as informações, o relator dará vista do processo ao procurador de Justiça pelo prazo de cinco dias e, a seguir, o colocará em mesa para julgamento na primeira sessão, independente de pauta.

Seção III
Da Exceção de Suspeição ou Impedimento de Juiz Auditor

Art.144 Recebidos os autos de exceção de suspeição ou impedimento de juiz auditor, serão distribuídos ao relator, que requisitará informações ao exceto no prazo de três dias.

§1º - Havendo necessidade de prova oral, o relator poderá delegar a instrução a um dos juízes auditores, que não o exceto.

§2º - Colhida a prova, ou dela não havendo necessidade, os autos serão remetidos ao relator que os relatará e colocará em mesa para o julgamento.

Seção IV
Da Exceção de Suspeição ou Impedimento de Juiz do Tribunal

Art. 145 - O juiz que se julgar impedido ou tiver motivo de suspeição deverá declará-lo em despacho motivado, podendo fazê-lo verbalmente em sessão de julgamento, com registro em ata.

§1º - A declaração de suspeição por motivo íntimo não necessita de ser fundamentada.

§2º - Caso o exija o "quorum" e a função por ele exercida, em caso de afastamento, será o juiz substituído, suspendendo-se o julgamento.

Art. 146 - Qualquer das partes poderá argüir a suspeição do juiz, por via de exceção e nos casos previstos em lei, fazendo-o em petição escrita e fundamentada, acompanhada de prova documental ou rol de testemunhas, assinada por procurador com poderes especiais e dirigida ao presidente ou, se for esse o recusado, ao vice-presidente.

§1º - A petição será autuada em autos apartados e, se manifesta sua improcedência, arquivada por decisão do Tribunal.

§2º - Será ilegítima a argüição de suspeição, quando provocada pelo excipiente ou quando houver ele praticado ato que importe na aceitação do juiz.

§3º - Admitida a argüição, presidente ouvirá o juiz recusado.

§4º - A afirmação de suspeição pelo argüído põe fim ao incidente, sendo determinada nova distribuição e promovida a convocação de substituto, se for o caso.

§5º - Não reconhecendo a suspeição, o presidente inquirirá as testemunhas, submetendo o incidente ao Tribunal em sessão secreta.

§6º - Aplica-se o rito da suspeição ao impedimento.

CAPÍTULO III
Do Processo Criminal de Competência Originária 


Seção Única
Da Instrução Criminal e do Julgamento

Art. 147 - Nos processo e julgamento dos crimes de competência do Tribunal de Justiça Militar, a denúncia será oferecida ao Tribunal e apresentada ao seu presidente para  a designação de relator.

Parágrafo único: O relator será escolhido, alternativamente, entre os juízes civis do Tribunal, cabendo-lhe as atribuições de juiz instrutor do processo

Art. 148 - Caberá recurso do despacho do relator que:

                  a - rejeitar a denúncia;

                  b - decretar a prisão preventiva;

                  c - julgar extinta a ação penal;

                 d - concluir pela incompetência do foro militar;

                 e - conceder ou negar menagem.

(ALTERADOS PELA RESOLUÇÃO 37/2002)

§1º - Recebida a denúncia, mandará o relator citar o denunciado e intimar as testemunhas, devendo a instrução ser  realizada em sessão do Tribunal, com a participação de seus juízes.

§2º - A instrução criminal seguirá o rito estabelecido para o processo de crimes da competência do Conselho de Justiça, desempenhando o juiz instrutor as atribuições conferidas ao juiz auditor, quando for o caso.

Art. 149 - As funções do Ministério Público serão desempenhadas pelo procurador de Justiça; as de escrivão e de oficial de Justiça, por servidores capacitados da Diretoria Judiciária, designados pelo presidente.

Art. 150- Findo o prazo para as alegações escritas, os autos serão conclusos ao relator, que promoverá as diligências que julgar necessárias e, após sanear os autos, neles lançará relatório e solicitará data para julgamento. 

Art. 151 - O presidente marcará a data do julgamento e determinará a requisição do acusado, se estiver preso, ou sua notificação, se solto, e a intimação do advogado do acusado e do procurador de Justiça.

Art. 152 - Na sessão de julgamento, será observado o seguinte:

a) aberta a sessão, apregoado o acusado, o relator relatará os autos, determinando a leitura de peças que ele ou os juízes indicarem;

b) findo o relatório, o presidente dará, sucessivamente, a palavra ao procurador de Justiça e ao defensor para sustentarem suas alegações;

c) prazo, tanto para a acusação como para a defesa, será de duas horas, no máximo;

d) as partes poderão replicar e treplicar em prazo não excedente de uma hora;

e) julgamento será feito em uma ou mais sessões, a critério do Tribunal;

f) registrados os votos, o presidente proclamará o resultado em sessão pública;

g) vencido o relator, em questão de mérito, o acórdão será lavrado pelo juiz que proferir o primeiro voto vencedor.

§1º - Se o acusado solto deixar de comparecer à sessão, sem causa legítima ou justificada, o julgamento será realizado sem sua presença. 

§2º - Se o acusado preso deixar de ser apresentado, o presidente providenciará quanto ao seu comparecimento ainda na mesma sessão ou em outra a ser designada.

Art. 153- Da decisão definitiva ou com força de definitiva, unânime ou não, proferida em processo criminal de competência do Tribunal, cabem embargos, que deverão ser oferecidos no prazo de cinco dias, contados da intimação do acórdão. 

CAPÍTULO IV
Do Processo de Justificação, da Perda do Posto e Patente e da Perda da Graduação

Art. 154 - O processo de justificação e a representação do Ministério Público para perda do posto ou da patente e da graduação serão processados perante o Tribunal, mediante distribuição e conforme o disposto neste regimento.

Parágrafo único - Só será admitido o sobrestamento ou a suspensão do processo de justificação, se assim o entender o Tribunal, no caso de tramitação paralela de processo criminal pelo mesmo motivo, sendo vedado o sobrestamento ou a suspensão nos demais processos e hipóteses.


Seção I
Do Processo de Justificação

Art. 155 - Os autos de Conselho de Justificação serão autuados como processo de justificação e distribuídos a relator e revisor, por despacho do presidente. 

§1º - Em seguida, o relator determinará a citação do justificante para que apresente defesa, no prazo de dez dias, através de advogado, regularmente inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil (OAB). 

§2º - Não se manifestando a defesa nesse prazo, será o réu intimado para, querendo, constituir novo defensor ou vir aos autos, com suas razões, assistido por defensor público ou assessor jurídico da Polícia Militar, no prazo de cinco dias. 

§3º - Não sendo apresentada a defesa, em qualquer das hipóteses dos parágrafos anteriores, será nomeado defensor público para o justificante, quando a lei lhe assegurar esse benefício ou, em caso contrário, lhe será nomeado defensor, sujeitando-se o réu aos honorários advocatícios que forem arbitrados pelo Tribunal. 

§4º - Apresentadas as razões da defesa, o procurador de Justiça terá vista dos autos, pelo prazo de dez dias, para apresentação de parecer. 

§5º - Em seguida, relatados e revistos, os autos irão a julgamento.


Art. 156 - Recebendo matéria nova a respeito do justificante, não incluída no libelo acusatório, poderá o relator:

a) determinar a juntada da documentação aos autos, com vista ao defensor e ao procurador de Justiça, por cinco dias; 

b) determinar a autuação da documentação em autos apartados se, a seu critério, entender relevante a matéria, e, se for o caso, o sustamento do andamento do processo de justificação e a remessa dos autos apartados ao Conselho de Justificação "a quo", com cópia do libelo e do relatório anteriores desse Conselho, em despacho fundamentado, com publicação no Diário do Judiciário, para conhecimento dos interessados;

Art. 157 -Recebida a documentação, o Conselho de Justificação, no prazo de vinte dias, tomará as seguintes providências :

a) aditamento do libelo;

b) citação do justificante para se defender, assistido por advogado, em interrogatório a ser marcado no prazo de cinco dias;

c) audição de até três testemunhas, a critério do Conselho e das que o justificante quiser arrolar no interrogatório, também até o máximo de três;

d) abertura de vista à defesa para apresentar suas razões no prazo de dois dias;

e) apresentação de relatório conclusivo no prazo de dois dias, com remessa dos autos ao juiz relator, através do Comando Geral da Polícia Militar.

Parágrafo único - O Conselho de Justificação limitará sua atuação, exclusivamente, ao que constar do aditamento do libelo, não lhe cabendo o reexame de matéria, já incluída e sob apreciação nos autos do processo de justificação.

Art. 158 - Juntada aos autos a documentação recebida do Conselho de Justificação, no caso do artigo anterior, será aberta vista, por três dias, sucessivamente, à defesa e ao procurador de Justiça. 

Art. 159 - Na sessão de julgamento, será facultado ao procurador e à defesa o uso da palavra, após o relatório, pelo prazo de vinte minutos. 

Art. 160 - Submetida a matéria à deliberação dos juízes, será ela discutida, colhendo-se, em seguida, os votos, proclamando o presidente a decisão final e definitiva.

Art. 161 - Declarada a perda do posto e patente ou a reforma de oficial, será encaminhada cópia do acórdão, após publicado, ao Governador do Estado, por intermédio do comandante-geral da Polícia Militar, para os fins legais.

Seção II
Da Perda do Posto e Patente e da Perda da Graduação

Art. 162 - O processo de perda do posto e da patente e o processo de perda da graduação terão início com representação do Ministério Público, após condenação criminal definitiva a pena privativa de liberdade superior a dois anos, além das hipóteses previstas nos artigos 100 e 101 do CPM. 

§1º - A representação ministerial, dirigida ao presidente do Tribunal, após protocolada, autuada e distribuída a relator e revisor, será conclusa ao juiz relator, que determinará a citação do réu representado, para apresentar defesa no prazo de dez dias, através de advogado, regularmente inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil (OAB). 

§2º - Não se manifestando a defesa nesse prazo, será o réu intimado para, querendo, constituir novo defensor ou vir aos autos, com suas razões, assistido por defensor público ou assessor jurídico da Polícia Militar, no prazo de cinco dias. 

§3º - Não sendo apresentada a defesa, em qualquer das hipóteses dos parágrafos anteriores, será nomeado defensor público para o réu, quando a lei lhe assegurar esse benefício ou, em caso contrário, lhe será nomeado defensor, sujeitando-se aos honorários advocatícios que forem arbitrados pelo Tribunal. 

§4º - Com a apresentação da defesa, relatados e revistos, irão os autos a julgamento.

§5º - Na sessão de julgamento será facultado ao procurador e, em seguida, à defesa, usar da palavra por vinte minutos.

Art. 163 - Discutida a matéria, será ela submetida a votação, proferindo-se a decisão final.

Art. 164 - Se o Tribunal julgar que o crime praticado pelo representado, o incompatibiliza para o exercício das funções policiais militares, decretará a perda do posto e da patente do oficial ou a perda da graduação da praça e a exclusão da Polícia Militar. 

Art. 165 - Provida a representação ministerial, será encaminhada cópia do acórdão, após publicado, ao Governador do Estado, no caso de oficial, por intermédio do comandante-geral da Polícia Militar ou a esse, no caso de praça, para cumprimento imediato da decisão. 

CAPÍTULO V
Da Correição Parcial

Art. 166 - O Tribunal poderá proceder a correição parcial:

I - a requerimento das partes, para corrigir erro ou omissão inescusável, abuso ou ato tumultuário em processo, cometido ou consentido por juiz auditor, desde que, para obviar tais fatos, não haja recurso previsto no Código de Processo Penal Militar;

II - por iniciativa do corregedor, autuada como correição parcial por representação, para corrigir arquivamento irregular de inquérito ou processo; 

§1º - o prazo é de cinco dias, contados da data do ato que o motivar, para o requerimento, devidamente fundamentado;

§2º - o prazo é de dez dias, a partir da data em que tomar conhecimento da decisão de arquivamento ou da irregularidade encontrada, para a representação do corregedor. 

Art. 167 - A correição de que trata o inciso I do artigo anterior obedecerá ao rito previsto no Código de Processo Penal Militar para o recurso em sentido estrito.

CAPÍTULO VI
Dos Recursos


Seção I
Do Recurso em Sentido Estrito

Art. 168 - Recebidos os autos de recurso em sentido estrito pela Diretoria Judiciária, serão distribuídos a um juiz para relatá-los, dando-se, na mesma ocasião, vista ao procurador de Justiça.

Art. 169 - Independentemente de pauta, o recurso será julgado na forma do artigo 95 deste Regimento.

Art. 170 - Anunciado o julgamento, será feito o relatório, sendo facultado às partes usar da palavra pelo prazo de quinze minutos. Discutida a matéria, proferirá o Tribunal a decisão final.

Art. 171 - Publicado o acórdão, serão os autos encaminhados, de imediato, ao juiz de primeira instância para o seu cumprimento.

Seção II
Do Recurso Inominado

Art. 172 - O recurso inominado terá o mesmo rito do recurso em sentido estrito. 

Seção III
Da Apelação Criminal

Art. 173 - Recebidos os autos de apelação criminal e declarada pela Diretoria Judiciária a data do recebimento, serão distribuídos a relator e a revisor na forma deste regimento.

§1º - Em seguida, será aberta vista ao procurador de Justiça.

§2º - Recebido os autos com o parecer do procurador de Justiça, o juiz relator determinará as providências que devam ser tomadas ou passará os autos, com relatório, ao juiz revisor.

§3º - O juiz revisor com a complementação ou sugestões que julgar cabíveis restituirá os autos ao juiz relator.

Art. 174 - Ainda que a apelação seja apenas do acusado, poderá o Tribunal determinar a correção de erro material na sentença. 

Seção IV
Dos Embargos

Art. 175 - Interpostos, simultaneamente, embargos infringentes e de declaração, aqueles ficarão sobrestados até a decisão destes, podendo ser apresentados pelas partes independentemente de intimação do acórdão.

Art. 176 - Recebida a petição com as razões, o presidente mandará autuá-la e distribuir, indo os autos para o relator.

Art. 177 - Não sendo recebidos os embargos, a parte que se considerar agravada pelo despacho do relator, poderá requerer, no prazo de cinco dias, a apresentação dos autos em mesa, para, na primeira sessão, mediante processo verbal, ser o despacho reformado ou confirmado. 

Parágrafo único - Não terá voto o juiz que houver proferido o despacho agravado, prevalecendo, em caso de empate, o despacho agravado.

Subseção I
Dos Embargos Infringentes ou de Nulidade

Art. 178 - Cabem embargos infringentes ou de nulidade, quando não for unânime o julgado proferido em grau de recurso. Se o desacordo for parcial, os embargos serão restritos à matéria objeto da divergência.

Parágrafo único: Não caberão embargos a acórdão unânime, salvo em processo criminal de competência originária, ou quando proferido em grau de embargos, exceto os de declaração.

Art. 179 - Os embargos serão interpostos por petição fundamentada ao presidente e entregues na Diretoria Judiciária, ou na Secretaria da Auditoria onde foi feita a intimação, no prazo de cinco dias, contados da data da última juntada do mandado de intimação do acórdão ou da juntada do aviso de recebimento (AR).

§1º - Será em cartório a vista dos autos para oferecimento de embargos.

§2º - Não poderá ser relator dos embargos o do acórdão embargado.

§3º - No julgamento dos embargos de nulidade ou infringentes do julgado, o Tribunal funcionará com a totalidade de seus membros.

Art. 180 - A sustentação dos embargos opostos pelo acusado será oferecida na Diretoria Judiciária, independentemente da ciência da intimação do acórdão.

Parágrafo único: É de cinco dias o prazo para as partes sustentarem ou impugnarem os embargos.

Subseção II
Dos Embargos de Declaração

Art. 181 - O relator em embargos de declaração será o mesmo juiz que prolatou o acórdão recorrido.

Art. 182 - Os embargos serão opostos, devidamente articulada a matéria que os motivou, no prazo de cinco dias, contados da juntada do mandado de intimação do acórdão ou do aviso de recebimento (AR), em petição dirigida ao relator, na qual será indicado o ponto ambíguo, obscuro, contraditório ou omisso.

§1º - A petição de embargos deverá vir arrazoada, quando da interposição, não sendo admitido o protocolo em separado das razões além do prazo previsto neste regimento.

§2º - O relator colocará os autos em mesa para julgamento, na primeira sessão, independentemente de pauta.

§3º - Não haverá sustentação oral em embargos de declaração. 

§ 4º - Se os embargos forem recebidos, a nova decisão se limitará a corrigir, se for o caso, a obscuridade, a omissão, a contradição ou a redação do julgado. 

Seção V
Do Agravo Regimental

Art. 183 - Ressalvadas as exceções previstas neste regimento, cabe agravo, no prazo de cinco dias, sem efeito suspensivo, do despacho do relator que causar prejuízo às partes ou do que não receber embargos.

§1º - A petição conterá, sob pena de rejeição liminar, as razões do pedido de reforma da decisão agravada.

§2º - Protocolada, será a petição de agravo submetida ao prolator da decisão recorrida, podendo ele reconsiderar seu ato ou submetê-lo ao Tribunal para julgamento, na primeira sessão que se seguir a sua interposição.

§3º - O prolator da decisão recorrida não votará, mas, em caso de empate na votação, prevalecerá a sua decisão.

§4º - Da decisão, não caberão embargos.

Seção VI
Da Reclamação

Art. 184 - O Tribunal poderá admitir reclamação do procurador de Justiça ou da defesa, a fim de preservar a integridade de sua competência ou assegurar a autoridade de seu julgado.

Parágrafo único: Cada parte poderá produzir sustentação oral pelo tempo máximo de vinte minutos.

Art. 185 - Ao Tribunal competirá:

a) avocar o conhecimento do processo em que se manifeste usurpação de sua competência ou desrespeito de decisão que haja proferido;

b) determinar que lhe sejam enviados os autos de recurso para ele interposto, cuja remessa esteja sendo retardada.

Art. 186 - A reclamação, em qualquer dos casos previstos no artigo anterior, deverá ser instruída com prova documental dos requisitos para a sua admissão.

§1º - A reclamação, quando haja relator do processo principal, será a esse distribuída, incumbindo-lhe requisitar informações da autoridade, que as prestará no prazo de quarenta e oito horas. 

§2º - Se não estiver em exercício o relator do processo principal, será feita a distribuição.

§3º - Em face da prova, poderá ser ordenada a suspensão do curso do processo ou a imediata remessa dos autos ao Tribunal. 

§4º - Qualquer dos interessados poderá impugnar, por escrito, o pedido do reclamante. 

§5º - Salvo quando por ele requerida, o procurador de Justiça será ouvido, no prazo de três dias, sobre a reclamação.

Art. 187 - A reclamação será incluída na pauta da primeira sessão do Tribunal que se realizar após a devolução dos autos, pelo relator, à Diretoria Judiciária.

Parágrafo único: O presidente determinará o imediato cumprimento da decisão, lavrando-se depois o respectivo acórdão.

CAPÍTULO VII
Dos Recursos para os Tribunais Superiores

Seção I
Do Recurso Ordinário

Art. 188 - O recurso da decisão denegatória de habeas corpus é ordinário e deverá ser interposto, nos próprios autos em que houver sido lançada a decisão recorrida, com as razões do pedido, no prazo de cinco dias.

Art. 189 - Os autos subirão ao Superior Tribunal de Justiça logo depois de lavrado o termo de recurso, com os documentos que o recorrente juntar à sua petição, no prazo de quinze dias, contados da intimação do despacho, com os esclarecimentos que ao presidente ou ao procurador de Justiça parecerem convenientes.

Seção II
Do Recurso Extraordinário e Especial

Art. 190 - Caberá recurso extraordinário e recurso especial, para o Supremo Tribunal Federal e Superior Tribunal de Justiça, respectivamente, das decisões proferidas em última ou única instância pelo Tribunal de Justiça Militar, nos casos previstos na Constituição Federal.

Art. 191 - Os recursos a que se refere esta seção serão interpostos, no prazo de quinze dias seguintes à intimação do acórdão, em petição fundamentada, de que conste:

I - exposição do fato e do direito;

II - a demonstração do cabimento do recurso;

III - as razões do pedido da recurso da decisão recorrida.

§1º - Havendo interesse no traslado de peças dos autos originais, deverá a parte interessada indicá-las na petição ou na impugnação, fiscalizando sua juntada aos autos. 

§2º - Autuada a petição, será intimada a parte contrária para, querendo, impugnar o cabimento do recurso no prazo de quinze dias.

§3º - Findo esse prazo, com ou sem impugnação, serão os autos conclusos para admissão ou não do recurso, em despacho motivado, no prazo de cinco dias.

§4º - Admitido o recurso, os autos serão logo remetidos ao Tribunal competente.

Art. 192 - Inadmitido o recurso, caberá agravo de instrumento para o Tribunal competente, na forma do artigo 196 e seguintes deste regimento.

Art. 193 - Quando forem interpostos, simultaneamente, recurso extraordinário e recurso especial, aquele ficará retido na Diretoria Judiciária até o julgamento do recurso especial.

Art. 194 - O recurso extraordinário e o recurso especial não têm efeito suspensivo, devendo os autos originais ser remetidos à Auditoria de origem, para fins de execução imediata.

Art. 195 - Quando se tratar de processo de justificação, de processo de perda de posto e patente ou de processo de perda de graduação, o acórdão será logo encaminhado ao comando da Polícia Militar para cumprimento imediato.

Seção III
Do Agravo de Instrumento

Art. 196 - Caberá agravo de instrumento para o Supremo Tribunal Federal e para o Superior Tribunal de Justiça das decisões que não admitirem, respectivamente, recurso extraordinário e recurso especial, ou que, admitindo, obstem sua expedição ou seguimento.

Art. 197 - A petição de agravo de instrumento será instruída:

I - obrigatoriamente, com cópias da decisão agravada, da certidão da respectiva intimação e das procurações outorgadas aos advogados do agravante e do agravado;

II - facultativamente, com peças que o agravante entender úteis.

Parágrafo único: No prazo do recurso, a petição será protocolada no Tribunal ou postada no correio, sob registro com aviso de recebimento (AR), ou, ainda, interposta por outra forma prevista em lei.

Art. 198 - O recurso será dirigido ao presidente e interposto no prazo de cinco dias, contados da data da intimação, através de petição que contenha: 

I - a exposição do fato e do direito;

II - as razões do pedido de reforma da decisão;

III - o nome e o endereço completo dos advogados, constantes do processo.

§1º - O procurador de Justiça terá vista no prazo de cinco dias.

§2º - Findo esse prazo, serão os autos conclusos ao presidente, tenha ou não arrazoado o procurador de Justiça, para que sejam remetidos ao Tribunal competente.

Art. 199 - Aplica-se a regra descrita no art. 193 deste regimento ao agravo de instrumento.

CAPÍTULO VIII
Dos Processos Diversos

Seção I
Da Restauração de Autos
Art. 200 - A petição para restauração de autos extraviados no Tribunal será distribuída ao relator que tiver funcionado no processo, ou ao seu substituto.

§1º - Se se tratar de processo de competência originária do Tribunal, o relator o renovará até o final, observada a forma prevista no Código de Processo Penal Militar.

§2º - Nos outros casos, o relator enviará petição ao juiz auditor da Auditoria em que tramitou o processo para que proceda a restauração.

Art. 201 - Extraviados ou perdidos os autos, na restauração, será observado o seguinte:

a) se existir cópia autêntica ou certidão no processo, uma ou outra será considerada como original;

b) na falta das referidas cópias, o relator mandará, de ofício, ou a requerimento de qualquer das partes, que a Diretoria Judiciária certifique o estado do processo, segundo se lembre e reproduza o que houver a respeito em seu arquivo;

c) em seguida, será a cópia ou a certidão remetida ao juízo de origem, onde a restauração se processar.

Art. 202 - Verificada a perda, depois da produção de prova, o relator determinará a baixa do processo ao juízo de primeiro grau para repetir-se a instrução, tanto quanto possível, com as mesmas testemunhas e os mesmos peritos.

§1º - O documento original poderá ser suprido por certidão ou por outra prova de sua existência.

§2º - O serventuário, oficial de Justiça, o perito, o depositário, ou qualquer outro servidor que tiver praticado ato no processo, prestará depoimento.

§3º - Se o juiz tiver cópia da sentença, será juntada aos autos e terá a mesma eficácia da original.

Art. 203 - Julgada a restauração, o processo retomará seu curso normal.

§1º - Encontrados os autos originais, a esses serão apensados os da restauração, prosseguindo-se no processo, conforme a lei.

§2º - Os autos restaurados substituirão os originais em seus efeitos legais; encontrados esses, prevalecerão sobre aqueles.

Art. 204 - A parte responsável pelo extravio pagará as custas da restauração, ficando, ainda, sujeita a procedimento criminal e cível, se couber.

Seção II
Da Revisão Criminal

Art. 205 - Caberá revisão dos processos findos, em que tenha havido erro quanto aos fatos, sua apreciação, avaliação e enquadramento.

§1º - A revisão poderá ser requerida a qualquer tempo.

§2º - Na revisão criminal, o Tribunal funcionará com todos os seus membros.

Art. 206 - A petição para revisão de processo findo será dirigida ao presidente, que determinará sua distribuição.

Parágrafo único : Não poderá ser relator da revisão o juiz que houver funcionado, anteriormente, como relator.

Art. 207 - A Diretoria Judiciária, em autos apensados, juntará a petição e documento ao processo correspondente, abrindo vista dos mesmos ao procurador de Justiça, que, no prazo de quinze dias, emitirá parecer. 

Parágrafo único: O relator determinará as diligências necessárias, inclusive requisitando o processo original, se for o caso. 

Art. 208 - No retorno, os autos serão conclusos, sucessivamente, ao relator e ao revisor. 

§1º - Terá o relator o prazo de trinta dias para exame e relatório.

§2º - Em seguida, irão os autos ao revisor, que terá o prazo de quinze dias para se manifestar.

§3º - Revistos os autos, o relator pedirá dia para julgamento.

Art. 209 - No julgamento da revisão criminal, será observado o procedimento do julgamento das apelações criminais.

Art. 210 - Deferido o pedido de revisão, o Tribunal poderá alterar a classificação do crime, absolver o recorrente, modificar a pena ou anular o processo, não podendo, de qualquer modo, agravar a pena imposta.

Seção III
Das Questões Administrativas

Art. 211 - As questões administrativas serão submetidas pelo presidente ao Tribunal.

§1º - Será reservada a sessão do Tribunal em que se processar o exame das questões administrativas, nos termos deste regimento, podendo contar com a presença de servidores, a critério do presidente.

§2º - As sessões administrativas serão secretariadas por juiz designado pelo presidente, quando não admitida a presença de servidor para esse fim.

CAPÍTULO IX
Da Execução das Medidas de Segurança

Art. 212 - Compete ao relator a execução das medidas de segurança decretadas em processo de competência originária do Tribunal, obedecidas as formalidades previstas em lei.

LIVRO III
Das Disposições Gerais e Finais

TÍTULO I
Do Funcionamento do Tribunal

CAPÍTULO I
Das Disposições Gerais

Art. 213 - O expediente administrativo do Tribunal terá início às oito horas e término às dezoito horas, com funcionamento nos dias úteis, de segunda a sexta-feira.

§1º - Uma equipe de apoio ficará a disposição do juiz que permanecer, além do horário de expediente, podendo ser dispensada a critério daquela autoridade.

§2º - A equipe de apoio, constituída por um grupo mínimo de servidores necessários ao atendimento do juiz, será designada pelo diretor-geral.

Art. 214 - O sistema de gravação é meio auxiliar de uso privativo do Tribunal, vedado o fornecimento de cópia da fita ou de degravação a terceiros. 

Art. 215 - Nas sessões do Tribunal, poderá haver, na sala de julgamento, policiamento ostensivo, a ser requisitado à Polícia Militar pelo presidente.

Art. 216 - A garantia das instalações do Tribunal será feita por policiamento requisitado pelo presidente à Polícia Militar.

Art. 217 - A segurança pessoal dos juízes, em qualquer circunstância, será exercida por policiamento requisitado pelo presidente à Polícia Militar, mediante solicitação do juiz interessado.

Art. 218 - A bandeira nacional e a de Minas Gerais serão hasteadas no edifício-sede do Tribunal, nos dias de expediente forense e em feriados nacionais, às oito horas e arriadas às dezoito horas.

Parágrafo único: O estandarte do Tribunal será hasteado no início das sessões e arriado ao final.

CAPÍTULO II
Das Emendas ao Regimento Interno

Art. 219 - Qualquer juiz pode propor emenda ao regimento interno, apresentando projeto escrito e articulado, com cópia para cada juiz.

§1º - O projeto de emenda será distribuído por sorteio a um juiz relator, que terá o prazo de dez dias para apresentar relatório.

§2º - Recebido o relatório, o presidente mandará distribuir cópias do mesmo e da proposta aos juízes, marcando data para discussão e votação.

§3º - As emendas entrarão em vigor na data de sua publicação e serão datadas e numeradas ordinalmente.

CAPÍTULO III
Das Disposições Finais

Art. 220 - No âmbito da Justiça Militar, aplica-se, no que couber, o que determina o art. 303 da Lei Complementar nº 59, de 18 de janeiro de 2001.

Art. 221 - As dúvidas quanto à interpretação deste regimento constituirão questões de ordem que serão decididas pelo Presidente, com recurso para o Tribunal .

Art. 222 - Os casos omissos serão resolvidos pelo Tribunal.

Art. 223 - Este regimento entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogados o Regimento Interno, aprovado pela Resolução nº 04, de 18 de dezembro de 1984, e as alterações nele introduzidas.

(ALTERADOS PELA RESOLUÇÃ0 37/2002)
Publique-se. Cumpra-se.

Sala das Sessões do Tribunal, em 11 de março de 1998.

Juiz José Joaquim Benfica
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Juiz Cel PM Jair Cançado Coutinho
- Vice-Presidente -

Juiz Cel PM Paulo Duarte Pereira
- Corregedor -

Juiz Cel PM Laurentino de Andrade Filocre

Juiz Décio de Carvalho Mitre
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homologação, art. 62 parág. único, 63 parág. único
relatório da comissão examinadora, art. 62, 63
votação, art. 63 e parág. único

CONDUTA, art. 8º V, VII, XXXVIII, XL, 12 I, XV, XVI, 16, 18
CONFLITO DE COMPETÊNCIA 

Conselho de Justiça, art. 140
data do julgamento, art. 143
juiz auditor, art. 140
pauta, art. 143
negativo, art. 140 parág. único
positivo, art. 141
prazos

informações dos conflitantes, art. 142
vista ao procurador de Justiça, art. 143

procurador, art. 143
relator

data do julgamento, art. 143
sobrestamento, art. 141
solicitação de informações, art. 142
vista ao procurador, art. 143

sobrestamento, art. 141
suscitação, art. 140

CONFLITO DE JURISDIÇÃO

autos conclusos, art. 139 parág. único
reconhecimento, art. 139 parág. único
Superior Tribunal de Justiça, art. 139
suscitação, art. 139

CONSANGÜINIDADE, art. 33

CORREGEDOR

competência, art. 12 I

autoridade militar, XXVIII
autoridade policial, XXVIII
Conselho Extraordinário, XXXVIII
Conselho de Justiça, X, XXIX
defesa, XXVIII
diretor do foro, XXXVI
juiz auditor

aposentadoria, XIX
comportamento, XVI
convocação, XII
cooperação, XXIII
cumprimento de deveres, art. 12 a
designação, art. 11 § 5º
disponibilidade, XIX
erro ou abuso, III
incapacidades, art. 12 d, XV
pena disciplinar, XVIII
permuta, XX
plantão, XXII
processo administrativo, XVII
promoção, XXI
remoção, XX
sindicância, XVII

polícia judiciária militar, XXXVII
servidor de 1ª instância

comportamento, XVI
cumprimento de deveres, art. 12 b
cumprimento do expediente, XXIV
erro ou abuso, III
incapacidades, art. 12 d, XV
inquérito administrativo, XVII, XXVI
pena disciplinar, XVIII, XXVI
representação, XXV, XXVII
sindicância, XVII, XXVI

serviços judiciários da 1ª instância

andamento, V, VI, IX, X, XIII, XXX, XXXIII, XXXIV
correição, VII a, b, VIII, XXXII
distribuição e andamento dos processos, art. 12 c
execução das penas, XIV, XXXI
inquérito policial militar, XI
medidas preventivas assecuratórias, IV
praxe viciosa, I e, II
relatório anual, XXXV

funções, art. 11 § 2º
provimento, art. 12 II, XIII, XIV
recurso contra ato do corregedor, art. 11 § 3º
substituição, art. 11 § 4º

CORREGEDORIA

composição, art. 11 § 1º
função, art. 11
jurisdição, art. 11

CORREIÇÃO PARCIAL

competência, art. 7º II c
iniciativa

das partes, art. 166 I
do corregedor, art. 166 II

motivos

abuso ou ato tumultuário, art. 166 I
arquivamento irregular, art. 166 II
correção de erro ou omissão, art. 166 I

prazos

representação do corregedor, art. 166 II § 2º
requerimento das partes, art. 166 II § 1º

rito, art. 167

DECISÕES ver ACÓRDÃOS

DEFENSOR PÚBLICO ver DEFESA

DEFESA

assento, art. 71 § 2º
atuação

perda da graduação, art. 162 § 2º
perda do posto e da patente, art. 162 § 2º
processo de justificação, art. 155 § 2º

intimação

pessoal, art. 69 § 2º
publicação, art. 69 § 1º
via postal, art. 69 § 3º

prazos, art. 81
preferência na pauta, art. 70
representação, art. 69
sustentação oral, art. 71
tribuna, art. 71 § 1º
vestuário, art. 71 §§ 1º, 3º
vista, art. 80

DESPACHOS

agravo regimental, art. 183
embargos, art. 177, parág. único

DISTRIBUIÇÃO DE FEITOS

juiz afastado, art. 76
juiz licenciado, art. 75
redistribuição, art. 21 II, III, IV
sorteio, art. 10, 74 e parág. único
suspensão dos trabalhos judiciários, art. 77

ELEIÇÃO

cargos de direção, art. 4º
competência, art. 7º XXIV
época, art. 4º, § 2º

impedimento do candidato, art. 4º, §§  5º, 6º, 7º

interesse por cargo, art. 4º § 3º 
mandato, art. 4º, §§ 1º, 12 e 14

posse

compromisso, art. 4º, § 15
prazo, art. 4º, § 14
recusa do cargo, art. 4º, § 4º
vacância, art. 4º, §§ 10, 11
votação, art. 4º, §§ 1º, 8º, 9º

EMBARGOS

autuação, art. 176
competência, art. 7º II d
distribuição, art. 176
interposição simultânea, art. 175
não recebimento

reforma ou confirmação do despacho, art. 177
requisição de apresentação dos autos em mesa, art. 177

petição, art. 176
prazos

embargos de declaração, art. 182
embargos infringentes, art. 179
não recebimento, art. 177 

sobrestamento, art. 175
votação

ausência de juiz, art. 23 parág. único
despacho agravado, art. 177 parág. único
empate, art. 177 parág. único

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

decisão, art. 182 § 4º
julgamento, art. 182 § 2º
pauta, art. 182 § 2º
petição, art. 182 e § 1º
prazo, art. 182
razões, art. 182 § 1º
relator, art. 181
sustentação oral, art. 182 § 3º

EMBARGOS INFRINGENTES OU DE NULIDADE

acórdão não unânime, art. 178
acórdão unânime, art. 178 e parág. único
cabimento, art. 178 e parág. único
embargos de declaração, art. 178 parág. único
petição, art. 179
prazos

petição, art. 179
sustentação e/ou impugnação, art. 180 parág. único

processo criminal de competência originária, art. 178 parág. único 
quorum, art. 120, 179 § 3º
relator, art. 179 § 2º
sustentação, art. 180
vista dos autos, art. 179 § 1º

EXCEÇÃO DE SUSPEIÇÃO OU IMPEDIMENTO DE JUIZ-AUDITOR

distribuição, art. 144
instrução, art. 144 § 1º
julgamento, art. 144 § 2º
prazo para requisição de informações, art. 144
prova oral, art. 144 §§ 1º, 2º
relator, art. 144 §§ 1º, 2º

EXCEÇÃO DE SUSPEIÇÃO OU IMPEDIMENTO DE JUIZ DO TRIBUNAL

afastamento, art. 145 § 2º
argüição

afirmação, art. 29 parág. único, 31, 146 § 4º
audição de juiz recusado, art. 146 § 3º
certidão, art. 32 e parág. único 
competência, art. 146
ilegitimidade, art. 146 § 2º
individualidade, art. 30
não reconhecimento, art. 29, 146 § 5º

consangüinidade, art. 33
declaração, art. 24, 145 e § 1º
impedimento, art. 146 § 6º
incompatibilidade, art. 33 e parág. único 
nulidade de atos de juiz, art. 31
petição

arquivamento, art. 27, 146 § 1º
autuação, art. 146 § 1º
improcedência, art. 146 § 1º
motivo íntimo, art. 145 § 1º
procurador, art. 146
prova documental, art. 25 parág. único, 146
rol de testemunhas, art. 25 parág. único, 146

prazos para suscitação, art. 26
presidente

argüição, art. 25
arquivamento, art. 27
audição

juiz-auditor, art. 146 § 3º 
testemunhas, art. 28 e parág. único
petição, art. 146
vista do pedido, art. 28

quorum, art. 145 § 2º
rito, art. 146 § 6º
substituição, art. 145 § 2º
vice-presidente

argüição, art. 25
petição, art. 146

ERRO MATERIAL

sentença, art. 174
acórdão, art. 103 § 2º

EXECUÇÃO, art. 104, 105 e parág. único, 125 § 10, 128, 129, 136, 161, 165, 171, 187 parág. único, 194, 195

FEITOS

autenticação, art. 78
classificação, art. 73 a/y
convocação, art. 79
dia para julgamento, art. 82 e parág. único 
diligência, art. 82, 105 parág. único 
distribuição, art. 74 e parág. único, 75, 76
exame e relatório dos autos, art. 82 e 83
julgamento, art. 91/100
numeração, art. 73
pauta de julgamento, art. 88/90 parág. único 
pedidos semelhantes, art. 73 parág. único 
prazos

comuns, art. 81, 111/114 
exame e relatório dos autos, art. 83
convocação e publicação da pauta, art. 79
revisão, art. 87

protocolo, art. 72
publicação da pauta, art. 79
redistribuição, art. 21 II, III, IV
registro, art. 72, 73
relator, art. 82, 85
retirada dos autos, art. 80
revisão, art. 82, 86
revisor, art. 82, 86
sobrestamento, art. 84 I, II §§ 1º, 2º, 105
suspensão dos trabalhos judiciários, art. 77 e parág. único 
vista às partes, art. 80


FÉRIAS

acumulação

motivo, art. 36 § 1º
período máximo permitido, art. 36 §1º
período para gozo, art. 36 § 2º

coletivas
período, art. 34 
plantão, art. 42, 43
competência, art. 7º XX
forenses, art. 34, 42, 43
individuais

compensatórias, art. 35, 36, 41 parág. único a, b, c
desistência após início das férias, art. 41
férias prêmio, art. 35 b, 37, 38
requerimento, art. 39, 40 parág. único 


óbito do adquirente, art. 37 parág. único 

FÉRIAS COLETIVAS

período, art. 34 a, b
plantão

escala, art. 43
pedidos a serem julgados, art. 42

FÉRIAS DA PRIMEIRA INSTÂNCIA

coletivas

juiz titular, art. 47 parág. único 
plantão, art. 47

individuais

compensatórias, art. 44 I, d parág. único 
férias prêmio, art. 44 II
impedimento, art. 44 a, b, c, d, parág. único 
requerimento, art. 45, 46
substituição, art. 44 I, c, 46 parág. único 

FÉRIAS FORENSES ver FÉRIAS COLETIVAS

FÉRIAS INDIVIDUAIS

acumulação

motivo, art. 36 § 1º
período máximo permitido, art. 36 § 1º
período para gozo, art. 36 § 2º

compensatórias, art. 35 a, 36, 41 parág. único a, b, c
desistência após início das férias, art. 41
fracionamento, art. 36
período, art. 36
prêmio, art. 35 b, 37 e parág. único, 38
requerimento

despacho, art. 40
prazo para protocolar, art. 39
publicação do despacho, art. 40, parág. único 

FÉRIAS PRÊMIO

concessão, art. 35 b
parcelamento, art. 37
pedido, art. 38
óbito do adquirente, art. 37 parág. único 

FUNCIONAMENTO DO TRIBUNAL

férias forenses, art. 34 a, b
equipe de apoio, art. 213 §§ 1º, 2º, 77 parág. único 
expediente, art. 213
hasteamento das bandeiras e estandarte, art. 218 e parág. único 
segurança

instalações do Tribunal, art. 216
pessoal dos juízes, art. 217
sala de julgamento, art. 8º V, art. 215

suspensão dos trabalhos judiciários, art. 77

HABEAS CORPUS

alvará de soltura, art. 125, § 10
autoridade coatora

prestação de informações, art. 125 § 1º
responsabilidade criminal, art. 127, 128

autos conclusos, art. 125 § 3º
competência, art. 7º I a, 124
concessão, art. 125 § 10, 126
cópia do acórdão, art. 130
diligências, art. 125 §§ 4º, 5º
férias forenses, art. 8º XVII
informações, art. 125, § 1º
julgamento, art. 125 §§ 3º, 5º
mandado de prisão, art. 128
paciente

apresentação, art. 125 § 7º
presença na sessão, art. 125 §§ 7º, 8º

petição, art. 125
prazos

excesso, art. 126
resposta a informações, art. 125 § 1º
parecer do procurador, art. 125 § 2º

presidente, art. 8º XVI, 125 §§ 1º, 2º, 129
preventivo, art. 8º XVIII, 129
relator, art. 125 §§ 4º e 10, 128
requisições, art. 125 § 6º
salvo conduto, art. 8º XVIII, 129
sustentação oral, art. 125 § 9º
vista ao procurador, art. 125 § 2º

HABEAS CORPUS PREVENTIVO

competência, art. 8º XVIII
salvo-conduto, art. 129

HABEAS DATA

cabimento, art. 137
rito, art. 137 parág. único 

IMPEDIMENTO ver SUSPEIÇÃO e EXCEÇÃO DE SUSPEIÇÃO

INCIDENTE PROCESSUAL 

competência, art. 7º II e

INCOMPATIBILIDADE

consangüinidade, art. 33
critérios para solução

antes da posse, art. 33 I a, b
depois da posse, art. 33 II a, b

INDIGNIDADE OU INCOMPATIBILIDADE PARA O OFICIALATO

competência, art. 7º VI

INQUÉRITO ADMINISTRATIVO, art. 7º XXII, 8º XXXIX, 12 XVII

INTERRRUPÇÃO DE EXERCÍCIO

ausência não justificada, art. 19 parág. único 
motivos, art. 19 I, II

INTIMAÇÃO DA DEFESA

assessor jurídico da Polícia Militar, art. 69 § 2º
advogado, art. 69 § 1º
defensor público, art. 69 § 2º
pessoal, art. 69 § 2º
publicação, art. 69 § 1º
via postal, art. 69 § 3º

JUIZ AUDITOR

afastamento do cargo, art. 56/59
aposentadoria, art. 12 XIX
compor quorum, art. 8º XXI
comportamento, art. 12 XVI
concurso, art. 7º XVIII, XXVII e, 62 parág. único 
convocação, art. 12 XII
cooperação, art. 12 XXIII
cumprimento de deveres, art. 12 I a 
direitos, art. 220

disponibilidade, art. 12 XIX
designação, art. 11 § 5º
erro ou abuso, art. 12 III
exceção de suspeição, art. 144 §§ 1º, 2º
férias, art. 44/47
incapacidades, art. 12 I d, XV
licenças, art. 48/55
pena disciplinar, art. 12 XVIII
permuta, art. 12 XX, 61
plantão, art. 12 XXII
posse, art. 8º XXIV
processo administrativo, art. 12 XVII
promoção, art. 2º parág. único, 12 XXI
remoção, art. 12 XX, 60, 61
sindicância, art. 12 XVII
substituição, art. 46 parág. único, 58 § 2º a, b

JUIZ DO TRIBUNAL

afastamento do cargo, art. 56/59, 76
antigüidade, art. 17
civil, art. 2º e parág. único 
deveres, art. 18

direitos, art. 220
férias, art. 34/43
falta à sessão, art. 15 § 2º
impedimentos, art. 24/32
incompatibilidades, art. 33 e parág. único 
interrupção de exercício, art. 19
licenças, art. 48/55, 75
militar, art. 2º e parág. único 
nomeação, art. 2º parág. único
posse

compromisso, art. 13 parág. único 
época, art. 13
prazo, art. 15 e § 1º

substituição, art. 6º parág. único, 7º XXVI, 8º XXII, 20/23
suspeições, art. 24/32
tratamento, art. 16
vestuário, art. 14

JUIZ EM SUBSTITUIÇÃO

assento, art. 117 § 2º
juiz auditor, art. 6º parág. único, 8º XXI
juiz civil, art. 6º parág. único 
juiz militar, art. 6º parág. único, 7º XXVI, 8º XXII
ordem de antigüidade, art. 6º parág. único, 8º XXI
recebimento de vantagens, art. 22
vencimentos, art. 22 parág. único 

JULGAMENTO

gravação da sessão, art. 214
inversão de pauta, art. 92 a, b, c §§ 1º, 2º
procedimentos

aditamento do revisor, art. 95 III
alegações do advogado, art. 95 IV, VI, VIII
alegações do procurador, art. 95 V, VI, VIII
discussão entre juízes, art. 95 VII
exposição do relator, art. 95 I, II
preliminar, art. 95 II, X, 98 parág. único
nova preliminar, art. 95 VIII
uso da palavra, art. 94, 95 XIV

relator afastado, art. 91
sustentação oral, art. 92 b, 93 §§ 1º, 2º, 3º, 4º, 95 VI
votação

decomposição do objeto da decisão, art. 97
deliberações, art. 96
divergência de votos, art. 98
execução da pena, art. 100
interrupção do voto, art. 95 XI
intervenção do procurador, art. 95 XV
mérito, art. 98 parág. único 
ordem, art. 95 X
pedido de vista, art. 95 XII, XIII
publicação do resultado, art. 99 parág. Único

voto vencido, art. 103 c, 108

JURISPRUDÊNCIA DO TRIBUNAL

divulgação, art. 106/110

LIBERDADE PROVISÓRIA, art. 7º VII

LICENÇAS

comparecimento ao trabalho, art. 54 parág. único I/V
competência para concessão, art. 7º XX, 48 § 1º
dependência de exame médico, art. 53 § 1º
desistência, art. 54
distribuição de feitos, art. 75, 76
gestante

atestado médico, art. 51
prazo, art. 52

interrupção, art. 48 § 3º
motivos, art. 48 a, b, c, d
novo pedido, art. 48 § 4º
paternidade

prazo, art. 52

período de duração, art. 48 §§ 2º, 3º, 4º
prorrogação, art. 55

indeferimento, art. 55 parág. único 

requerimento, art. 49 §§ 1º, 2º, 50, 53
tratamento de pessoa da família

atestado médico, art. 50
laudo de junta médica, art. 50
pessoa da família, art. 50 § 1º
prazo, art. 50 § 2º
remuneração, art. 50 § 2º

tratamento de saúde

atestado médico, art. 49
auxílio doença, art. 49 § 4º
invalidez, art. 49 §§ 2º, 3º
laudo de junta médica, art. 49 § 1º
requerimento, art. 49
tempo indeterminado, art. 49 § 3º

volta ao trabalho, art. 54

MANDADO DE SEGURANÇA

ato judicial, art. 133 parág. único 
autoridade coatora, art. 131, 133 parág. único 
comunicação da decisão, art. 134
contra atos do Tribunal e seus juízes, art. 7º I b, 8º XVI
litisconsorte, art. 133
petição, art. 131 e parág. único 
prazos

autos conclusos, art. 132, 135
impetrante

citação, art. 133
pronunciamento, art. 133

informação, art. 133, 135
interveniência do litisconsorte, art. 135
intervenção na segurança, art. 133 parág. único
vista à procuradoria, art. 135

relator

citação, art. 133
data de julgamento, art. 135
instrução art. 132
notificação, art. 133 parág. único 

requisição via postal, art. 134
sustentação oral, art. 135

MEDIDAS DE SEGURANÇA ver SEGURANÇA

MENAGEM, art. 7º VII

MINISTÉRIO PÚBLICO ver PROCURADOR

ORÇAMENTO DA JUSTIÇA MILITAR

aprovação de proposta, art. 7º XVII
requisição e aplicação de verbas, art. 8º XXXIV

ORDEM DE ANTIGÜIDADE ver ANTIGÜIDADE

PAUTA DE JULGAMENTO

cópias de peças, art. 90 e parág. único 
divulgação

afixação na Diretoria Judiciária, art. 89
prazo para publicação, art. 88

inclusão de processos, art. 88 §§ 1º, 2º, 5º, 6º, 7º, 8º
julgamento independente de pauta, art. 88 §§ 3º, 4º
memorial, art. 90 parág. único
organização, art. 88
prioridade de processos, art. 119 V
processos com vista, art. 88 § 5º
processos retirados de pauta, art. 88 § 4º, 95 XVI

PEDIDO DE VISTA

prazo para restituição, art. 95 XII
retirada dos autos, art. 80
votação, art. 95 XIII

PENA DISCIPLINAR

competência

corregedor, art. 12 XVIII, XXVI
presidente, art. 8º, XLI, XLII
recurso, art. 7º II h
tribunal, art. 7º XVI

PERDA DA GRADUAÇÃO

citação do réu, art. 162 § 1º
competência, art. 7º I g, VI
defesa

apresentação, art. 162 § 1º
constituição de novo defensor, art. 162 § 2º
honorários advocatícios, art. 162 § 3º
nomeação de defensor público, art. 162 § 3º

distribuição, art. 162 § 1º
julgamento

decisão, art. 164

cumprimento, art. 165
publicação, art. 165

sustentação oral, art. 162 § 5º

origem, art. 162
pena, art. 162
prazos, art. 162 §§ 1º, 2º
procurador, art. 162, §§ 1º,5º,165
quorum, art. 120
representação do Ministério Público, art. 162 § 1º

PERDA DO POSTO E DA PATENTE ver PERDA DA GRADUAÇÃO 

PLENO

constituição, art. 5º
presidência, art. 5º
quorum, art. 6º
substituição, art. 6º parág. único 

PRAZOS

agravo de instrumento, art. 198 e § 1º
agravo regimental, art. 183
atos do processo, art. 114 § 1º 
citações, art. 111 § 3º
comuns, art. 81
conflito de competência, art. 142, 143
correição parcial, art. 166 II §§ 1º, 2º
contagem, art. 111 a, b, c § 1º a, b, §§ 2º, 3º
diligências, art. 113
embargos, art. 177
embargos de declaração, art. 182
embargos infringentes e de nulidade, art. 179, 180 parág. único
exceção de suspeição ou impedimento

juiz auditor, art. 144
juiz do Tribunal, art. 26

expediente encerrado, art. 111 § 2º
feitos, art. 79, 81, 83, 87, 111/114
feriado, art. 111 § 2º
férias e recesso, art. 112
habeas corpus, art. 125 §§ 1º, 2º, 126
habeas data, art. 137 parág. único
início, art. 111 a, b, c § 1º a, b §§ 2º, 3º
intimação, art. 111 § 1º a, b
mandado de segurança, art. 132, 133 e parág. único, 135
perda da graduação, art. 162 §§ 1º, 2º
perda do posto e da patente, art.162 §§ 1º, 2º
processo criminal de competência originária, art. 150, 152 c, d, 153
processo de justificação, art. 155 §§ 1º, 2º, 4º, 156 a, 157 b, d, e, 158
prorrogação, art. 111 § 2º
reclamação, art. 186 §§ 1º, 5º
recurso especial, art. 191 e §§ 2º, 3º
recurso extraordinário, art. 191 e §§ 2º, 3º
recurso ordinário, art. 188, 189
revisão criminal, art. 205 § 1º, 207, 208 §§ 1º, 2º

PRESIDÊNCIA

competência, art. 8º

acórdãos, X
atas, X
concursos, XXV
decisões, IX, XIII
diligências, XXXI
férias, XXX
funcionamento da Justiça Militar, XXXVIII
habeas corpus, XVI, XVII
habeas corpus preventivo, XVIII
inquérito administrativo, XXXIX, XL
juiz-auditor, XXIII,XXIV, XXV, XXVIII, XXIX, XXX
juiz de plantão, XIX, XX
julgados, XI, XII
licenças, XXX
mandado de segurança, XVI
orçamento da Justiça Militar, XXXIV
pedido de desistência de recurso, XV
pena disciplinar, XLI, XLII
posse, XXIV, XXVI, XXVIII
questões de ordem, VIII
recurso especial, XIV, XV
recurso extraordinário, XIV, XV
regularidade dos trabalhos, V
relatório anual XLV
representar o tribunal, XXXV / XXXVII
resoluções, X
salvo conduto, XVIII
segurança, V, XLIII, XLIV
servidores da Justiça Militar, XXVI / XXVIII, XXXI, XXXVIII
sessões, I, II, IV
sindicância, XXXIX, XL
sorteio, III
substituição de juiz, XXI, XXII
título declaratório, XXXIII
uso da palavra, IV, VII
votação, IV
voto de qualidade, VI

PRISÃO PREVENTIVA

competência, art. 7º X

PROCEDIMENTOS ESPECIAIS

habeas corpus, art. 124/130
habeas data, art. 137 e parág. único 
mandado de segurança, art. 131/136
representações, art. 138 §§ 1º, 2º

PROCESSO CRIMINAL DE COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA 

acusado

ausência na sessão, art. 152, § 1º
intimação do advogado, art. 151
notificação, art. 151
requisição, art. 151, 152 § 2º

alegações escritas, art. 150
citação do denunciado, art. 148 § 1º
data do julgamento, art. 150, 151
denúncia

oferecimento, art. 147
recebimento, art. 148 §1º

rejeição, art. 148 “a”

designação do relator, art. 147 e parág. único
diligências, art. 150
instrução criminal, art. 147/151
intimação das testemunhas, art. 148 § 1º
julgamento

decisão, art. 8º XIII, 153
embargos, art. 153
lavratura do acórdão, art. 152 g
relatório, art. 152 a
sustentação das alegações, art. 152 b
votação, art. 152 f

prazos

alegações escritas, art. 150
embargos, art. 153
sustentação oral, art. 152 c, d

presidente, art. 147, 151, 152, b, f, § 2º
procurador, art. 149

recurso do despacho do relator

concessão ou não de menagem, art. 148 “e”

decretação de prisão preventiva, art. 148 b

extinção da ação penal, art. 148 c

rejeição da denúncia, art. 148 “a”

relator, art. 147 e parág. único, 150, 152 a, g
rito, art. 148 § 2º
saneamento dos autos, art. 150
segurança, art. 7º III

PROCESSO DE JUSTIFICAÇÃO

autuação, art. 155
citação, art. 155 § 1º
competência, art. 7º I d, 154
Conselho de Justificação

aditamento do libelo, art. 157a e parág. único 
audição de testemunhas, art. 157 c
interrogatório do justificante, art. 157 b
providências, art. 157
relatório conclusivo, art. 157 e
vista à defesa, art. 157 d

decisão

publicação, art. 161
remessa de cópia ao Governador, art. 161

defesa

apresentação, art. 155 § 1º
constituição de novo defensor, art. 155 § 2º
honorários advocatícios, art. 155 § 3º
nomeação de defensor público, art. 155 § 3º
prazos, art. 155 §§ 1º, 2º
razões da defesa, art. 155 § 4º
sustentação oral, art. 159

distribuição, art. 154
julgamento, art. 159/161
matéria nova, art. 156, 157, 158,
prazos, art. 155 §§ 1º, 2º, 4º, 156 a, 157, b, d, e, 158
procurador, art. 155 § 4º, 156 a, 158, 159
quorum, art. 120
sobrestamento, art. 154 parág. único

PROCESSOS DIVERSOS

revisão criminal, art. 205/210
restauração de autos, art. 200/204 

PROCESSOS INCIDENTES

conflito de competência, art. 140/143
conflito de jurisdição, art. 139 e parág. único 
exceção de suspeição ou impedimento

juiz-auditor, art. 144 §§ 1º, 2º
juiz do Tribunal, art. 145, 146

PROCURADOR

assento, art. 64, 117 § 3º
manifestação,

acórdão, art. 68, 103 h, §§ 4º, 7º
agravo de instrumento, art. 198 §§ 1º, 2º
apelação criminal, art. 173 § 1º
conflito de competência, art. 143
exceção de suspeição ou impedimento de juiz do Tribunal, art. 146
habeas corpus, art. 125 § 2º
mandado de segurança, art. 135
perda da graduação, art. 162, §§ 1º, 5º, 165
perda do posto e da patente, art. 162, § 1º, 5º, 165
processo criminal de competência originária, art. 149, 152 b
processo de justificação, art. 155 § 4º, 156 a, 158, 159
reclamação, art. 184, 186 § 5º
recurso em sentido estrito, art. 168
revisão criminal, art. 207

participação no julgamento

intervenção, art. 65, 95 VI, VIII, XV
pauta, art. 66, 92 c
parecer, art. 90
sustentação oral, art. 93, 95 V

vestuário, art. 67

QUESTÕES ADMINISTRATIVAS ver SESSÕES ADMINISTRATIVAS

QUINTO CONSTITUCIONAL, art. 2º parág. único 

QUORUM

convocação para composição, art. 8º XXI, XXII, 92 a, 120 parág. único
exigência de quorum

embargos infringentes ou de nulidade, art. 120, 179 § 3º
perda da graduação, art. 120
perda do posto e da patente, art. 120
processo de justificação, art. 120
revisão criminal, art. 120, 205 § 2º

juiz

em férias, art. 41 parág. único c
licenciado, art. 54 IV

pleno, art. 6º
substituição, art. 6º parág. único, 7º XXVI, 120 parág. único, 145 § 2º

RECLAMAÇÃO

competência do tribunal, art. 7º I e, XV, 185 a, b
decisão, art. 187 parág. único
distribuição, art. 186 §§ 1º, 2º
impugnação, art. 186 § 4º
instrução, art. 186
julgamento, art. 187
prazos

audição do procurador, art. 186 § 5º
requisição de informações da autoridade, art. 186 § 1º
sustentação oral, art. 184 parág. único

procurador, art. 186 § 5º
prova, art. 186 e § 3º
relator, art. 186 §§ 1º, 2º
requisição de informações, art. 186 § 1º
sustentação oral, art. 184 parág. único

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO

decisão

cumprimento, art. 171
publicação, art. 171

distribuição, art. 168
julgamento, art. 169
pauta, art. 169
relatório, art. 170
sustentação oral, art. 170
vista ao procurador, art. 168

RECURSO ESPECIAL ver RECURSO EXTRAORDINÁRIO

RECURSO EXTRAORDINÁRIO

admissão, art. 191 § 4º
agravo de instrumento, art. 192
cabimento, art. 8º XIV, XV, 190
efeito suspensivo, art. 194, 195
impugnação, art. 191 §§ 2º, 3º
não admissão, art. 192
petição, art. 191 I, II e III §§ 1º, 2º
perda da graduação, art. 195
perda do posto e da patente, art. 195
prazos

autos conclusos, art. 191 § 3º
impugnação do cabimento, art. 191 § 2º
interposição, art. 191

processo de justificação, art. 195
recursos interpostos simultaneamente, art. 193

RECURSO INOMINADO

rito, art. 172

RECURSO ORDINÁRIO

decisão denegatória de habeas corpus, art. 188
petição, art. 188, 189
prazos

interposição, art. 188
remessa ao Superior Tribunal de Justiça, art. 189

RECURSOS

apelação criminal, art. 173, 174
correição parcial, art. 166, 167
embargos, art. 175/177 parág. único 

declaração, art. 181, 182 §§ 1º/4º
infringentes ou de nulidade, art. 178/180 parág. único 

recurso em sentido estrito, art. 168/171
recurso especial, art. 190/195
recurso extraordinário, art. 190/195
recurso inominado, art. 172
recurso ordinário, art. 188, 189
reclamação, art. 184/187 parág. único 
revisão criminal, art. 205/210

RECURSOS PARA TRIBUNAIS SUPERIORES

agravo de instrumento, art. 196/199
recurso extraordinário e especial, art. 190/195
recurso ordinário, art. 188, 189

REFORMA

competência, art. 7º VI

REGIMENTO INTERNO

casos omissos, art. 222
competência, art. 7º XXIII, XXVII b
dúvidas quanto à interpretação, art. 221
entrada em vigor, art. 223
proposição de emendas, art. 219

data e numeração, art. 219 § 3º
discussão e votação, art. 219 § 2º 
distribuição do projeto, art. 219 § 1º 
prazo para o relatório, art. 219 § 1º 
publicação, art. 219 § 3º 
prazo para o relatório, art. 219 § 1º 
publicação, art. 219 § 3º 
relator, art. 219 § 1º 

revogação do anterior, art. 223

RELATOR

competência, art. 85 I / IX
designação de dia de julgamento, art. 82
diligências, art. 82, 84 I
prazo para exame e relatório dos feitos, art. 83
relatório, art. 82
sobrestamento, art. 84 I e II §§ 1º, 2º 
suspeição art. 26

REPRESENTAÇÕES

corregedor, art. 7º, II f, 138 § 1º 
distribuição, art. 138
presidente, art. 138 
procedimento e exceções, art. 138 § 2º 
relator, art. 138 § 1º 

RESTAURAÇÃO DE AUTOS

autos originais, art. 203 §§ 1º, 2º
autos restaurados, art. 203 § 2º 
certidões, art. 201 a, b, 202 § 1º 
competência, art. 7º V
cópias, art. 201 a, b
custas, art. 204
distribuição, art. 200
extravio de autos

depoimento do servidor, art. 202 § 2º 
parte responsável, art. 204

itens a serem observados, art. 201, a, b, c
julgamento, art. 203
originais, art. 202 § 1º 
petição, art. 200 e § 2º 
processos da primeira instância, art. 200 § 2º, 202
processo de competência originária, art. 200 § 1º 
prova, art. 202 e § 1º 
relator, art. 200 e § 1º 
sentença, art. 202 § 3º 

REVISÃO CRIMINAL

autos conclusos, art. 208 §§ 1º, 2º, 3º 
cabimento, art. 205
competência, art. 7º I h
deferimento do pedido, art. 210
diligências, art. 207 parág. único 
distribuição, art. 206
julgamento, art. 208 § 3º, 209
petição, art. 206
prazos

exame e relatório do relator, art. 208 § 1º 
manifestação do revisor, art. 208 § 2º 
parecer do procurador, art. 207
requisição da revisão, art. 205 § 1º 

quorum, art. 120, 205 § 2º 
relator, art. 206 parág. único, 207 parág. único, 208 e §§ 1º, 3º
requisição do processo original, art. 207 parág. único 
vista ao procurador, art. 207

REVISOR

competência, art. 86 I, II
prazo para revisão, art. 87
suspeição, art. 26

SALA DE JULGAMENTO

assentos

defesa, art. 71 § 2º 
imprensa, art. 117 § 4º 
juiz substituto, art. 117 § 2º 
procurador, art. 64
secretário da sessão, art. 118 § 1º 

composição da mesa, art. 117 § 1º 
gravação das sessões, art. 214
segurança, art. 8º V, 215
tribuna, art. 71 § 1º

SALVO-CONDUTO, art. 8º XVIII, 128, 129

SEGURANÇA

execução das medidas, art. 7º III, 8º V, 212
juízes, art. 217
requisição, art. 7º XII, 8º XLIII
sala de julgamento, art. 8º V, 215
Tribunal, art. 216

SERVIDOR

Primeira instância

comportamento, art. 12 XVI
cumprimento dos deveres, art. 8º XXXVIII, 12 I b
cumprimento do expediente, art. 12 XXIV
diligência, art. 8º XXXI

direitos, art. 220
erro ou abuso, art. 12 III
incapacidades, art. 12 d, XV
inquérito administrativo, art. 12 XVII, XXVI
pena disciplinar, art. 8º XLI, 12 XVIII, XXVI
prazo para posse, art. 8º XXVIII
promoção, art. 8º XXVII
provimento de cargos, ar. 8º XXVI
representação, art. 12 XXV, XXVII
sindicância, art. 8º XL, 12 XVII, XXVI
título declaratório, art. 8º XXXIII

Tribunal

cumprimento dos deveres, art. 8º XXXVIII
diligência, art. 8º XXXI

direitos, art. 220
equipe de apoio, art. 77 parág. único, 213 § 2º
inquérito administrativo, art. 8º XL
pena disciplinar, art. 8º XLI
prazo para posse, art. 8º XXVIII
promoção, art. 8º XXVII
provimento de cargos, art. 8º XXVI
questões administrativas, art. 211 § 2º
sindicância, art. 8º XL
título declaratório, art. 8º XXXIII

SESSÕES ADMINISTRATIVAS

atas, art. 123 § 2º
competência para convocação, art. 211
designação do secretário, art. 123, § 2º, 211 § 2º 
presenças, art. 123, 119 VII parág. único, 211 § 1º 
tratamento entre juízes, art. 123 § 1º
vestuário, art. 123 § 1º 

SESSÕES EXTRAORDINÁRIAS ver SESSÕES ORDINÁRIAS

SESSÕES ORDINÁRIAS

audição de testemunhas, art. 121
composição da mesa, art. 117 §§ 1º, 2º, 3º, 118 § 1º 
convocação, art. 79
dias, art. 115
horas, art. 115
imprensa, art. 116 e § 4º 
ordem dos trabalhos, art. 119 I / VII e parág. único 
prioridade de processos na pauta, art. 119 V
publicação da pauta, art. 79
público, art. 116
quorum, art. 120 e parág. único 
secretário da sessão, art. 118 e §§ 1º, 2º 
vestuário, art. 117

SESSÕES SOLENES, art. 122 I a IV

SINDICÂNCIA

competência 

corregedor, art. 12 XVII
presidente, art. 8º XXXIX, XL
tribunal, art. 7º XXII

SOBRESTAMENTO

competência, art. 7º II g
conflito de competência, art. 141
motivos, art. 84 I, II §§ 1º, 2º
processo de justificação, art. 154 parág. único 
relator, art. 84, 105 e parág. único 

SUBSTITUIÇÃO

afastamento

convocação de juiz auditor, art. 6º parág. único, 8º XXII, 21 V § 1º 
período de tempo, art. 21, V § 1º 

ausência ao relatório do processo, art. 23
corregedor, art. 11 § 4º 
distribuição dos autos, art. 21 I / IV
eventual, art. 20 § 2º, 22
juiz auditor

ordem de antigüidade, art. 6º parág. único, 8º XXI, 21 V
titular e substituto, art. 21 V § 4º 

juiz militar, art. 7º XXVI, 8º XXII
presidente, art. 20 e § 1º 
recebimento de vantagens, art. 22
sessão plenária, art. 6º 
vencimentos, art. 22 parág. único 
vice-presidente, art. 20

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

agravo de instrumento, art. 196
conflito de jurisdição, art. 139
recurso especial, art. 190
recurso ordinário, art. 189

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

agravo de instrumento, art. 196
recurso extraordinário, art. 190

SUSPEIÇÃO ver também EXCEÇÃO DE SUSPEIÇÃO

SUSTENTAÇÃO ORAL

advogado ausente, art. 92 § 1º 
embargos de declaração, art. 182 § 3º 
habeas corpus, art. 125 § 9º
inscrição, art. 92 b
mandado de segurança, art. 135
perda da graduação, art. 162 § 5º 
perda do posto e da patente, art. 162 § 5º 
prazos

ação penal originária, art. 93 e §§ 1º, 4º
advogado de mais de um acusado, art. 93 § 3º 
assistente do advogado, art. 93 § 4º 
co-réus com defensores diferentes, art. 93 § 2º 
defesa, art. 93
intervenção do procurador, art. 95 XV
procurador, art. 93
réu com mais de um advogado, art. 93 § 3º 

processo de competência originária, art. 152 c, d
processo de justificação, art. 159
reclamação, art. 184 parág. único 
recurso em sentido estrito, art. 93, 170
recurso inominado, art. 170
uso da palavra, art. 8º VII, 94, 95 XIV

TRIBUNAL DE JUSTIÇA MILITAR

cargos de direção, art. 4º
competência, art. 7º

atos administrativos, XXV
concursos, XVIII, XXVII e
conflitos de competência, VIII
conflito de incompatibilidade, IX
controle dos atos de seus dirigentes, XXV
correição, XI
crime em tese, XIII
diligência, XXI
eleição, XXIV
férias, XX
indignidade ou incompatibilidade para o oficialato, VI
inquérito administrativo, XXII
liberdade provisória, VII
licenças, XX
medida preventiva e assecuratória, XII
medida provisória de segurança, III
menagem, VII
orçamento da Justiça Militar, XVII
ordinária ou recursal, II a/h
pena disciplinar, XVI
perda do posto e da patente, VI
processar e julgar originalmente, I a/h
prisão preventiva, X
questão prejudicial no curso do processo, XIV
reforma, VI
regimento interno, XXIII, XXVII b
regulamento geral dos serviços, XXVII c
representação, IV
resoluções, XIX, XXVII a, b, c
restabelecimento de sua competência, XV 
restauração de autos, V
sindicância, XXII
substituição de juiz, XXVI

competência originária, art. 7º I a/h
composição, art. 2º 
concursos, art. 62/63
corregedoria, art. 3º IV, 11, 12
defesa, art. 69/71
eleição, art. 4º §§ 1º, 2º, 3º, 6º, 7º, 11, 12
funcionamento, art. 213/218
juízes, art. 2º e parág. único 
jurisdição, art. 2º 
Ministério Público, art. 64/68
órgãos, art. 3º
pleno, art. 3º I, 5º, 6º 
presidência, art. 3º II, 8º
publicações, art. 106/110
reeleição, art. 4º §§ 1º, 4º, 5º, 9º, 10
segurança, art. 212, 215/217
suspensão dos trabalhos, art. 77
vice-presidência, art. 3º III, 4º §§ 5º, 8º, 9º, art. 9º 

VESTUÁRIO

defesa, art. 71 §§ 1º, 3º
juiz civil, art. 14
juiz militar, art. 14
procurador, art. 67
secretário da sessão, art. 118 § 1º 

VICE-PRESIDÊNCIA

competência, art. 9º I / V

